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E sta edição de Página 13 
coincide com o aniversário 
de cem anos da Revolução So¬ 
viética de 1917. Organizamos, 
apoiamos e participamos de 
inúmeras atividades que bus¬ 
cavam não apenas comemorar, 
mas principalmente refletir so¬ 
bre os ensinamentos que pode¬ 
mos extrair daquele episódio 
e das tentativas de construção 
do socialismo que se seguiram. 
Esta reflexão deve prosseguir, 
inclusive aproveitando-se das 
efemérides que virão, entre as 
quais citamos: a fundação do 
Partido Comunista Russo, da 
Terceira Internacional e de PCs 
em vários países do mundo, 
inclusive no Brasil ; o cente¬ 
nário da revolução de 1918 na 
Alemanha e, em 1919, o assas¬ 
sinato de Rosa Luxemburgo; 
a criação da União das Repú¬ 
blicas Socialistas Soviéticas 
(URSS), em 1922, e a morte 


de Lenin em 1924. Aliás, este 
jornal saiu da gráfica no mes¬ 
mo dia em que o Partido Co¬ 
munista da China inaugurava 
um importante congresso, que 
analisaremos proximamente. 

Esta edição de Página 13 
coincide, também, com a vitó¬ 
ria do PSUV e aliados, reuni¬ 
dos no Grande Polo Patriótico, 
nas recentes eleições que esco¬ 
lheram quem governaria cada 
um dos 23 estados venezue¬ 
lanos. As forças que apoiam 
o governo Maduro conquis¬ 
taram 18 estados, contra 5 da 
oposição reunida na Mesa de 
Unidade Democrática (MUD). 
Não chega a ser uma novidade: 
afinal, o chavismo venceu 20 
das 22 eleições realizadas entre 
1998 e 2017. Contudo, levan¬ 
do em conta as condições em 
que esta eleição ocorreu, trata- 
-se sem dúvida de uma vitória 
transcendental. 

Não deixa de ser irônico 
que Nicolás Maduro, acusado 
por alguns de ditador e tirano, 
tenha apelado às eleições como 
uma das maneiras de superar 
a crise política. Enquanto isto, 
do outro lado do Atlântico, 
aquele decrépito rei que que¬ 
ria calar Chavez e um primeiro 
ministro do direitoso PP tenta¬ 
ram a todo custo impedir que o 
povo da Catalunha possa votar 
livremente. Não é preciso con¬ 
cordar com a independência, 
mas é fundamental defender o 
direito de optar pela autode¬ 


terminação. A esse respeito, 
publicamos um artigo de nosso 
militante catalão Pere Petit. 

A vitória do PSUV é cheia 
de ensinamentos para nós, do 
Partido dos Trabalhadores. 
Mostra que para derrotar uma 
direita fascista e apoiada pe¬ 
los gringos, é preciso muita 
disposição de luta; mas é pre¬ 
ciso, também, contar com ins¬ 
tituições de novo tipo. Se não 
tivesse ocorrido a Assembleia 
Constituinte de 1999, é mui¬ 
to provável que a justiça e as 
forças de segurança e militares 
da Venezuela estivessem hoje 
apoiando e/ou articulando um 
golpe contra o governo Madu¬ 
ro. 

Como dizia Chávez, a revo¬ 
lução bolivariana é uma revolu¬ 
ção pacífica, mas também é uma 
revolução armada. Que apesar 
dos erros e limitações, aprendeu 
que não há mudanças profundas 
e sustentáveis, sem rupturas ra¬ 
dicais. Como sabemos, outra foi 
a opção de nosso Partido e de 
nossos governos, entre 2003 e 
2016: em geral, se considerava 
melhor um péssimo acordo do 
que uma boa briga. 

Hoje sabemos que esta es¬ 
tratégia de conciliação contri¬ 
buiu, direta ou indiretamente, 
para o impeachment. Mesmo 
assim, há setores da esquerda, 
dentro e fora do PT, apostan¬ 
do numa reedição da orienta¬ 
ção política e das alianças que 


ajudaram a nos colocar na si¬ 
tuação em que estamos atual¬ 
mente. Um exemplo disto é o 
que está ocorrendo no Ceará, 
objeto do artigo assinado por 
Rafael Tomyama nesta edição 
de Página 13. 

Ao contrário, nós da ten¬ 
dência petista Articulação de 
Esquerda apostamos numa es¬ 
tratégia de ruptura, democráti¬ 
co popular e socialista. Exata¬ 
mente para discutir discutir a 
estratégia de luta pelo socialis¬ 
mo no Brasil, realizaremos de 
24 a 26 de novembro de 2017 
o 4 o Congresso da tendência 
petista Articulação de Esquer¬ 
da. Convidamos toda a mili¬ 
tância petista a participar deste 
debate, que será realizado na 
sede nacional do Partido dos 
Trabalhadores em São Paulo. 
Uma estratégia de novo tipo 
se faz necessário não apenas 
para o longo prazo, mas inclu¬ 
sive para orientar nossa ação 
frente ao governo federal; para 
orientar o que fazer para garan¬ 
tir que Lula dispute e vença as 
próximas eleições; e, também, 
para orientar o Partido e nossos 
apoiadores, em todos e cada 
um dos cenários que podem 
surgir nos próximos dias, se¬ 
manas e meses. 

Como dissemos em nos¬ 
sa edição de outubro de 2017, 
eleição sem Lula é fraude. ★ 
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INTERNACIONAL 


República na Catalunya 
independente? 

■ Pere Petit 



N o dia 1 de outubro de 2017, 
convocado e organizado 
pelo governo catalão, foi reali¬ 
zado o referendum de autodeter¬ 
minação na Catalunya à revelia 
do governo e da justiça espanho¬ 
la. A violenta atuação das forças 
policiais que pretendiam impedir 
a abertura dos colégios eleito¬ 
rais provocou ferimentos a mais 
de 800 pessoas que estavam à 
espera de poder exercer seu di¬ 
reito democrático de escolher o 
futuro da Catalunya. Apesar de 
tudo, 2.286.217 eleitores logra¬ 
ram exercer seu voto, 90% dos 
quais votaram favoravelmente à 
pergunta £Deseja que Catalunya 
seja um Estado independente em 
forma de república? 

De acordo com a lei de Re¬ 
ferendum aprovada pelo Par¬ 
lamento catalão no dia 7 de se¬ 
tembro (2017) pelos deputados 
independentistas da coligação 
eleitoral Junts pel Sí e a CUP, 
partidos que conseguiram a 
maioria absoluta de deputados 
nas eleições realizadas em 2015: 
“[Se] o número de votos do Sim 
fosse superior ao número de vo¬ 
tos do No, o Parlamento celebra¬ 
rá uma sessão ordinária para efe¬ 
tuar uma declaração formal da 
independência de Catalunya (...) 


acordando o início do processo 
constituinte”. 

Entretanto, no dia 10 de ou¬ 
tubro o presidente catalão, Car¬ 
ies Puigdemont, após afirmar na 
sua intervenção no Parlamento 
que assumia o mandato surgido 
das umas no dia 1 de outubro 
para transformar Catalunya num 
estado independente em forma 
de República, suspendeu provi¬ 
soriamente a declaração formal 
de independência, com o intuito 
de iniciar o diálogo para lograr 
uma solução negociada. 

A resposta do presidente do 
governo espanhol e do Partido 
Popular (PP), Mariano Rajoy, 
após obter o apoio do PSOE e do 
Partit Socialista Catalã (PSC), 
foi exigir ao presidente da Cata¬ 
lunya que até o dia 16 de outu¬ 
bro esclareça se ele optou ou não 
pela Declaração Unilateral de 
Independência (DUI). Em caso 
afirmativo, o governo espanhol, 
a partir do dia 19 de outubro, 
tentaria impedir qualquer atua¬ 
ção do governo catalão “dirigida 
à promoção, avanço ou culmi¬ 
nação do denominado processo 
constituinte para a configuração 
de Catalunya como Estado inde¬ 
pendente do resto da Espanha”, 
aplicando, parcial ou totalmente, 


o artigo 155 da Constituição es¬ 
panhola no qual se define: 

Si una Comunidad Au¬ 
tónoma no cumpliere las obli- 
gaciones que la Constitución 
u otras leyes le impongan, o 
actuare de forma que atente 
gravemente al interés general 
de Espana, el Gobiemo, prévio 
requerimiento al Presidente de 
la Comunidad Autónoma y, 
en el caso de no ser atendido, 
con la aprobación por mayo- 
ría absoluta dei Senado, podrá 
adoptar las medidas necesarias 
para obligar a aquella al cum- 
plimiento forzoso de dichas 
obligaciones o para la protec- 
ción dei mencionado interés 
general. 

A seguir apresentamos al¬ 
gumas das possíveis decisões e 
alternativas que serão debatidas 
e/ou implementadas nesta e nas 
próximas semanas, que fazem 
parte da radicalização do pro¬ 
cesso político na Espanha após o 
referendum catalão. 

O partido/movimento Candi¬ 
datura d'Unitat Popular (CUP) 
- principal organização política 
da esquerda independentista e 
anticapitalista -, ante a negativa 
ao diálogo do governo central, 


defende que seja proclamada, 
sem mais demora - leia-se, esta 
semana - a República Catalana. 

Essa ideia é também com¬ 
partilhada pela maioria dos inte¬ 
grantes da Assemblea Nacional 
Catalana (ANC), entidade que 
foi a principal responsável pelas 
massivas mobilizações realiza¬ 
das na Catalunya nos últimos 
anos, em favor da independên¬ 
cia. 

Tanto a CUP quanto a ANC 
consideraram que essa é a única 
alternativa para dar continuidade 
à mobilização pela independên¬ 
cia e lograr, assim, a mediação 
no conflito por parte de gover¬ 
nos e outras instituições interna¬ 
cionais. 

Os membros da CUP con¬ 
dicionam a continuidade da sua 
participação no Parlamento à 
proclamação da República. A 
esse respeito, recordemos que 
sem o apoio dos 10 deputados 
da CUP, a coligação eleitoral 
Junts pel Sí , formada pelos par¬ 
tidos PDeCAT (centro-direita) 
e a ERC (centro-esquerda), que 
obtiveram 61 deputados nas 
eleições de 2015, perderiam a 
maioria absoluta no Parlamento 
catalão. 
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Vejamos agora a posição 
da Esquerda Republicana de 
Catalunya (ERC), hoje o prin¬ 
cipal partido do bloco indepen- 
dentista. Ainda que não deseje 
provocar qualquer crise com o 
presidente da Catalunya e com 
o PDeCAT, a principal liderança 
da ERC e vice-presidente do go¬ 
verno catalão, Oriol Junqueras, 
considera que chegou o momen¬ 
to de “ assumir o risco da liber¬ 
dade '’. 

Manifestando-se totalmente 
contrário aos “cantos de sereia” 
do PSOE a respeito de uma pre¬ 
tendida reforma constitucional 
com as forças políticas espanho¬ 
las, que além de recortar o Es¬ 
tatuto da Catalunya de 2006 fi¬ 
zeram de tudo para impedir que 
os catalães decidam seu futuro, 
Junqueras afirmava também o 
seguinte: 

... é muito importante 
ter claro que melhor maneira 
de lograr a república, a inde¬ 
pendência, é dialogando com 
todos, com a comunidade in¬ 
ternacional como mínimo, e 
ao mesmo tempo que a única 
possibilidade de que o diálogo 
frutifique é ter um compro¬ 
misso unívoco e absoluto de 
cumprir o mandato democrá¬ 
tico do 1 de outubro, que as 
pessoas nos transmitiram em 
unas condições nunca vividas 
em una democracia (El Punt 
Avui , Barcelona 13/10/2017). 

O Partido Democrático Eu¬ 
ropeu Catalão (PDeCAT), sur¬ 
gido da Convergência Demo¬ 
crática da Catalunha, que foi o 
principal partido catalão após o 
fim da ditadura franquista, está 


bastante divido entre os partidá¬ 
rios de proclamar já a indepen¬ 
dência e os que preferem seguir 
pressionando, na Europa e na 
Espanha, pela abertura de nego¬ 
ciações com o governo central 
(Madri), o parlamento espanhol 
e outras forças políticas. 

A TV pública catalã (TV3), 
porta-voz do governo catalão, 
informa que a resposta nesta 
semana do presidente Caries 
Puigdemont “não será um Sim 
ou um Não” às exigências do 
governo espanhol de anular a 
proclamação de independên¬ 
cia, mas uma “resposta política 
mais elaborada”. Isto é, talvez 
Puigdemont pretenda “devolver 
a bola a Madri”, insistindo na 
necessidade de negociação, ou 
anuncie a convocatória de novas 
eleições, desta vez constituintes. 

PODEMOS, sem dúvida a 
principal e mais nova força polí¬ 
tico-eleitoral de esquerdas junto 
com as suas “confluências na¬ 
cionais” na Catalunya, Valência, 
Galícia e Pais Basco, defende a 
reforma da Constituição incor¬ 
porando o direito de autodeter¬ 
minação da Catalunya e das ou¬ 
tras comunidades autonômicas. 
Isto é, defendem o direito de 
que os catalães possam decidir 
através de um referendum se de¬ 
sejam ou não permanecer vin¬ 
culados ao estado espanhol. En¬ 
tretanto, ainda que a maioria das 
lideranças de Podemos tenha se 
manifestado contrária à realiza¬ 
ção do referendum convocado 
pelo governo catalão, entre eles 
Ada Colau, prefeita da cidade 
de Barcelona, eles chamaram 
aos seus militantes e eleitores da 


Catalunya a participar sem indi¬ 
car opção de voto. 

Este jornal está indo para a 
gráfica no mesmo dia (17 de ou¬ 
tubro) que se realiza em Barce¬ 
lona a oferenda de flores a Luís 
Companys, presidente da Cata¬ 
lunya fuzilado pelas autoridades 
franquistas em 1940. Portanto, 
quando vocês lerem este artigo 
já terá acontecido um novo e 
importante capítulo do embate 
entre os independentistas cata¬ 
lães e os defensores da unidade 
da Espanha. 

Diferentemente de algumas 
pessoas e organizações políticas 
da esquerda brasileira, espanho¬ 
la e catalã, desejo assinalar aqui 
a minha solidariedade e apoio 
ao processo de independência 
da Catalunha, sonhando que a 
mesma represente o avanço da 
democracia e a luta em favor 
dos interesses dos trabalhadores 
e trabalhadoras do estado espa¬ 
nhol e catalão, contra a hegemo¬ 
nia neoliberal e conservadora na 
Europa e na Espanha. 

A esse respeito é importan¬ 
te esclarecer que a maioria das 
elites econômicas da Catalunya 
sempre se manifestaram contra 
o processo independentista. In¬ 
clusive, nos últimos dias, mais 
de 500 empresas e bancos radi¬ 
cados na Catalunya optaram por 
trasladar as suas sedes a outras 
províncias do estado espanhol, 
por exemplo, os bancos “cata¬ 
lães” CaixaBank e Banco Saba- 
dell. Em editorial intitulada “No 
nos lo podemos permitir”, La 
Vanguardia , o jornal que melhor 
representa os interesses da bur¬ 
guesia catalana, afirma: 


Estamos atrapados en 
una deriva infernal que fá¬ 
cilmente puede conducir a 
enfrentamientos indeseables 
(...). La situación es muy de¬ 
licada. Cualquier iniciativa de 
los radicales puede compli¬ 
caria todavia más. Lo que de 
veras buscan las voces que 
animan a activar ahora mismo 
la independencia es agudizar 
el conflicto. Es no dejar al 
Estado otro remedio más que 
aplicar el artículo 155, con el 
mayor rigor y alcance posi- 
bles. Es propiciar el “cuanto 
peor, mejor”. Es desplazar el 
conflicto de parlamentos y 
despachos a la calle (...). La 
negra esperanza que albergan 
algunos activistas es ni más 
ni menos que crear una situ¬ 
ación de conflicto callejero lo 
suficientemente grave como 
para forzar al Estado a retro¬ 
ceder y doblegarse ante las 
demandas dei soberanismo. 
Como si una cosa llevara a la 
otra rápidamente o sin coste 
alguno. Como si el Gobiemo 
no dispusiera de instrumen¬ 
tos para sofocar lo que acaso 
ya no seria una revolución 
de las sonrisas, pacífica, sino 
una subversión de potencial 
destructivo (La Vanguardia , 
15/10/2017). 

Outras informações e refle¬ 
xões virão em artigo que escre¬ 
verei para publicar no próximo 
número do jornal Páginal3 e, 
também, na revista Esquerda 
Petista. ★ 

Pere Petit é historiador e pro¬ 
fessor da UFPA (Belém) 
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Puigdemont responde a Rajoy 

Segue abaixo a resposta do presidente de Catalunya, Caries Puigdemont, ao presidente do governo espanhol, M ariano Rajoy 


Apreciado presidente Rajoy 

A situação que vivemos é de tal 
transcendência que exige respostas 
e soluções políticas que estejam à 
altura. Minha carta pretende contri¬ 
buir a alcançar essas respostas, que 
são as que nos pede a maioria da so¬ 
ciedade e esperam na Europa, que 
não entende outra forma de resolver 
os conflitos que não seja pelo diálo¬ 
go, a negociação e acordos. 

Neste sentido, me surpreendeu 
que em seu escrito do passado 11 de 
outubro anunciara a vontade de seu 
governo de por em marcha o artigo 
155 da Constituição, para suspender 
o autogoverno de Catalunya. 

Quando no dia 10, atendendo à 
petição de numerosas personalida¬ 
des e instituições internacionais, 
espanholas e catalanas, apresentei 
uma oferta sincera de diálogo, não o 
fiz como uma demonstração de de¬ 
bilidade, senão como uma proposta 
honesta para encontrar uma solução 
à relação entre o Estado espanhol e 
Catalunya que está bloqueada desde 
faz muitos anos. 

No domingo 1 de outubro, no 
meio de uma violenta atuação po¬ 
licial denunciada pelos mais pres¬ 
tigiosos organismos internacionais, 


mais de dois milhões de catalães 
encomendaram ao Parlamento o 
mandato democrático de declarar a 
independência. Aos resultados des¬ 
te referendo temos que somar os das 
últimas eleições ao Parlamento de 
Catalunya, onde uma clara maioria, 
um 47,7%, votou nas forças inde- 
pendentistas, e donde as forças ex¬ 
plicitamente contrárias obtiveram 
39,1%. Também é necessário recor¬ 
dar que um 80% dos cidadãos têm 
manifestado reiteradamente a von¬ 
tade de decidir seu futuro político 
votando em um referendo acordado. 
Aceitar a realidade é o caminho para 
resolver os problemas. 

A prioridade do meu governo é 
buscar com toda intensidade a via 
do diálogo. Queremos falar, como 
o fazem as democracias consolida¬ 
das, sobre o problema que revela a 
maioria do povo catalão, que quer 
empreender seu caminho como país 
independente no marco europeu. 

A suspensão do mandato político 
surgido das umas no 1 de outubro 
demonstra nossa firme vontade de 
encontrar a solução e não o enfren- 
tamento. Nossa intenção é recorrer o 
caminho de forma acordada tanto no 
tempo como nas formas. Nossa pro¬ 


posta de diálogo é sincera e honesta. 
Por tudo isso, durante os próximos 
dois meses, o nosso principal obje¬ 
tivo é convocar-lhe a dialogar e que 
todas aquelas instituições e persona¬ 
lidades internacionais, espanholas 
e catalanas que têm manifestado a 
sua vontade de abrir o caminho da 
negociação tenham a oportunidade 
de explorá-lo. Comprovaremos des¬ 
ta maneira o compromisso, de cada 
uma das partes, em encontrar uma 
solução acordada. 

Por todo o exposto, lhe traslado 
duas solicitações: 

A primeira, que se acabe a re¬ 
pressão contra o povo e o governo 
de Catalunya. Nesta segunda feira 
foram citados como imputados pela 
Audiência Nacional duas lideranças 
da sociedade civil catalana que im¬ 
pulsaram as manifestações pacífi¬ 
cas de milhões de pessoas desde o 
ano 2010. Também foi convocado 
pela Audiência Nacional o major 
do Mossos d’Esquadra [corpo po¬ 
licial do governo catalão], um dos 
quadros policiais de maior prestígio 
da polícia europeia e que realiza seu 
trabalho de forma rigorosa e com 
garantias. 

No capítulo da repressão também 


sofremos, entre outras, a vulnera- 
ção de direitos fundamentais; a in¬ 
tervenção e congelação das contas 
bancárias que impedem que atenda¬ 
mos nossas obrigações com as pes¬ 
soas mais necessitadas; a censura de 
internet e de meios de comunicação; 
a violação do secredo postal; as de¬ 
tenções de servidores públicos; e a 
brutal violência policial exercida 
contra população civil pacífica no 
dia 1 de outubro. 

Nossa proposta de diálogo é sin¬ 
cera, pese a todo o ocorrido, porém 
logicamente é incompatível com o 
atual clima de crescente repressão e 
ameaças. 

A segunda demanda é que concre- 
temos, o antes possível, uma reunião 
que nos permita explorar os primei¬ 
ros acordos. Não deixemos que se 
deteriore mais a situação. Com boa 
vontade, reconhecendo o problema 
e mirando-o de cara, estou seguro 
que podemos encontrar o caminho 
da solução. 

Cordialmente, 

Caries Puigdemont i Casamajó 
President de la Generalitat de Ca¬ 
talunya 

Barcelona, 16 de outubro de 2017 



Ricardo Zarattini, presente! 


O companheiro Ricardo Zarattini 
faleceu no último dia 15 de outubro. 
Ex-deputado federal e pai do atual lí¬ 
der do PT na Câmara, o deputado Car¬ 
los Zarattini (PT-SP), Ricardo nasceu 
em Campinas, foi presidente da União 
Estadual dos Estudantes de São Pau¬ 
lo (UEE) e participou ativamente da 
campanha “O Petróleo é Nosso ”. 

Militou no PCB, no PCBR e na 
ALN. Foi um dos 15 presos políticos 
que a ditadura teve que exilar em troca 
da libertação do embaixador dos Esta¬ 
dos Unidos no Brasil, Charles Elbrick. 
Posteriormente, Ricardo Zarattini vol¬ 
tou ao Brasil, sendo novamente preso 
e anistiado em 79. Militou também no 
Movimento Revolucionário 8 de Outu¬ 
bro, no Partido Democrático Traba¬ 
lhista e no Partido dos Trabalhadores. 

Na imagem ao lado, Ricardo Za¬ 
rattini participa de reunião entre Fidel 
Castro e alguns dos 15 exilados, em 
Cuba, no ano de 1969.. ★ 
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É o golpe, estúpido!... 

É ingenuidade imaginar que o recuo do STF no caso Aécio signifique algo mais do que o óbvio: o Judiciário novamente 
agiu com a lógica do golpe em curso no país! E continuará fazendo isso o quanto for necessário. 


B Rogério Correia 
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O mandato de Aécio Neves 
como senador será decidi¬ 
do por seus colegas em Brasí¬ 
lia. É bem provável que, dada 
a composição atual do Senado 
brasileiro, a punição a Aécio 
inicialmente determinada pelo 
STF seja anulada. A não ser 
que a bancada do PT no Senado 
atue coesa e se aumente a pres¬ 
são externa. 

O retomo de Aécio à Câma¬ 
ra Alta significaria antes de tudo 
uma vitória do Brasil do golpe. 
Seria salvo por ação concreta e 
nada republicana do ilegítimo. 

É preciso, pois, ser enfá¬ 
tico nessa leitura para evitar 
que a esquerda caia novamente 
em armadilhas. Uma delas é a 
crença de que o recuo do STF 
(que transferiu ao Parlamento a 
decisão sobre o futuro político 


de Aécio, anulando sua própria 
decisão anterior), é positiva por 
afirmar o Legislativo perante o 
Judiciário. 

É preciso reconhecer certo 
sentido nessa posição — e não 
foi à toa que alguns segmentos 
da esquerda a adotaram, julgan¬ 
do assim estarem fazendo a de¬ 
fesa da democracia. Mas, como 
referido acima, pensar assim é 
curvar-se à armadilha da direita 
e subestimar o papel do Con¬ 
gresso no golpe em curso. 

Sabemos, com efeito, os 
males trazidos pela ideologi- 
zação e mesmo partidarização 
do Judiciário brasileiro nos úl¬ 
timos anos. Sem um mísero 
voto, magistrados metidos a 
deuses se julgaram no papel de 
donos da razão e da agenda do 
país. De composição conserva¬ 
dora, eles trouxeram essa visão 
de mundo para suas sentenças. 

É preciso, por certo, defen¬ 
der o papel da Política sobre um 
Judiciário partidarizado. Mas 
essa consideração não se aplica 
aos episódios envolvendo o Se¬ 
nado que “votou” o golpe. 

Em primeiro lugar, embora 
pareça óbvio, cumpre lembrar 
que os crimes cometidos pelo 
ainda senador mineiro nada 


têm a ver com o exercício par¬ 
lamentar. São crimes comuns, 
e sérios. E devidamente com¬ 
provados. Dito de outra forma, 
em melhor português, Aécio foi 
pego em flagrante, com a boca 
na botija. 

Mais importante ainda, é ne¬ 
cessário frisar a ingenuidade de 
acreditar que o recuo do STF e 
a afirmação do Senado sobre o 
Judiciário no julgamento dos 
seus quadros, significam no¬ 
vos tempos porvir. Esse pressu¬ 
posto desmerece o golpe sofri¬ 
do pela democracia brasileira. 
Golpe que não apenas “foi”, 
mas “é” — e, pelo visto, ainda 
“será’. 

O mesmo Supremo Tribunal 
que optou por lavar as mãos em 
relação aos crimes do presiden¬ 
te licenciado do PSDB tomou 
decisão diferente em relação 
ao também senador Delcídio 
Amaral, na época do PT. Sem 
julgar o mérito ou os nomes en¬ 
volvidos, dá para imaginar que 
os dois pesos e duas medidas 
não voltarão a se repetir? 

É claro que não. Vivemos 
hoje sob o Brasil do golpe, 
como gosto de repetir sempre. 
Mídia e Judiciário uniram-se 
aos partidos da direita para la¬ 


cerar a escolha soberana do 
povo. E foram exitosos nisso. 
As leis foram e são manuseadas 
para atender a esse objetivo. 
Não recuarão, sobretudo agora. 
Tampouco têm-se permitido fu¬ 
gir ao constrangimento de bater 
em Chico e poupar o Francisco 
— e o voto vacilante da presi¬ 
denta do STF na sessão sobre 
Aécio foi a demonstração ver¬ 
gonhosa disso. 

Votar por manter a punição 
do STF para aquele que foi o 
“rosto do golpe” será coerente 
também com a posição do PT 
de exigir imediata cassação do 
mandato de Aécio Neves no 
Conselho de Ética. 

Defender a sua punição 
deve ser nossa tarefa ética, de 
combate à corrupção, mas tam¬ 
bém política. Cabe retomar à 
frase célebre do marqueteiro 
de Clinton, James Carville, de¬ 
vidamente atualizada aos tem¬ 
pos atuais: “É o golpe, estúpi¬ 
do!”... ★ 


Rogério Correia é deputado 
estadual do PT em MG e in¬ 
tegra o Diretório Nacional do 
Partido pela chapa A esperan¬ 
ça é vermelha. Este texto foi 
finalizado no dia 16 de outu¬ 
bro. 













n u» - 

Reforma política: 
resumo da ópera 


■ Bruno Costa 



A s regras que irão balizar 
as eleições de 2018 foram 
debatidas e aprovadas em um 
curto intervalo de tempo, sem a 
necessária participação social, 
em meio a grave crise política, 
econômica e institucional que 
o país atravessa, intensificada 
sobremaneira pelo golpe de 
Estado consumado em agosto 
de 2016. 

Dentre as medidas aprova¬ 
das pelo Congresso Nacional 
merece destaque a criação de 
um fundo público para o fi¬ 
nanciamento das campanhas 
eleitorais, estimado em R$ 1,7 
bilhão, que será composto em 
parte por 30% das emendas de 
bancadas de deputados e sena¬ 
dores e em parte pelos recur¬ 
sos derivados da isenção fiscal 
concedida às emissoras de rá¬ 
dio e televisão em virtude da 
propaganda partidária, que foi 
extinta. 

Além de ter criado o fundo 
público para o financiamen¬ 
to das campanhas eleitorais, o 
Congresso Nacional também 
regulamentou o financiamento 
de campanhas por pessoas físi¬ 
cas, estabelecendo um teto de 
doação de 10 salários mínimos. 
Michel Temer, no entanto, ve¬ 
tou o dispositivo, de modo a 
preservar a regra atual, segun¬ 
do a qual as pessoas físicas 
podem doar até 10% de seus 
rendimentos brutos. 

Através de uma manobra 


regimental que tende a ser ju- 
dicializada, o presidente do Se¬ 
nado Federal, Eunício Oliveira 
(PMDB), retirou do texto apro¬ 
vado o limite de R$ 200 mil 
para o autofinanciamento das 
campanhas, para que os mi¬ 
lionários continuem podendo 
investir suas fortunas pessoais 
nas próprias campanhas. A ma¬ 
nobra toma a disputa político- 
-eleitoral ainda mais desigual, 
favorecendo os candidatos 
ricos e enfraquecendo as can¬ 
didaturas das classes trabalha¬ 
doras e movimentos populares. 

O Congresso Nacional tam¬ 
bém avançou na definição de 
limites para gastos nas campa¬ 
nhas eleitorais, mas os limites 
aprovados sugerem que as elei¬ 
ções no Brasil continuarão sen¬ 
do extremamente caras, a co¬ 
meçar pelo limite para gastos 
definido para cada candidato a 
deputado estadual e para cada 
candidato a deputado federal: 
R$ 1 milhão e R$ 2,5 milhões, 
respectivamente. 

Foi aprovada ainda a cria¬ 
ção de uma cláusula de de¬ 
sempenho para que os partidos 
tenham acesso aos recursos do 
fundo partidário e à propagan¬ 
da eleitoral em rádio e televi¬ 
são. A partir das eleições de 
2018, os partidos precisam ob¬ 
ter no mínimo 1,5% do total de 
votos válidos distribuídos em 9 
estados ou mais e no mínimo 
1% dos votos válidos em cada 
um desses estados; ou eleger 9 
deputados distribuídos em no 
mínimo 9 estados. A cláusula 
de desempenho vai aumentar 
gradativamente até 2030 e tem 
como objetivo reduzir o núme¬ 
ro dos chamados partidos de 
aluguel, que não possuem pla¬ 


taforma política e atuam como 
base do governo ou como 
oposição, a depender de quem 
ofereça mais benesses e privi¬ 
légios aos seus integrantes. 

O fim das coligações nas 
eleições de vereadores, deputa¬ 
dos estaduais e deputados fede¬ 
rais também foi aprovado, mas 
a regra só passa a valer a partir 
das eleições de 2020. A partir 
de 2020, portanto, o eleitor não 
correrá mais o risco de votar 
em um candidato de um parti¬ 
do “X” e eleger o candidato de 
um partido “Y”. Nas eleições 
de 2018, no entanto, isso ainda 
poderá ocorrer. 

Em síntese, podemos afir¬ 
mar que o resumo da ópera 
não é bom para a classe tra¬ 
balhadora e suas organizações 
políticas. Apesar de o PT his¬ 
toricamente defender o finan¬ 
ciamento público exclusivo de 
campanhas, o fim das coliga¬ 
ções nas eleições proporcio¬ 
nais, cláusula de desempenho, 
voto em lista pré-ordenada 
com alternância entre homens 
e mulheres e sistema de voto 
proporcional, as novas regras 
aprovadas, somadas ao veto de 
Michel Temer, permitem que o 
sistema político continue refém 
do poder econômico. 

Se levarmos em conside¬ 
ração o contexto no qual a re¬ 
forma política foi aprovada, no 
entanto, perceberemos que o 
resultado poderia ter sido mui¬ 
to pior, uma vez que o sistema 
de voto proporcional poderia 
ter sido sepultado em benefício 
do distritão e que o financia¬ 
mento empresarial de campa¬ 
nhas poderia ter sido constitu¬ 
cionalizado. 

Faz-se importante destacar 


ainda que o Supremo Tribunal 
Federal, no auge do seu ativis- 
mo judicial, poderá liberali¬ 
zar as chamadas candidaturas 
avulsas, fortalecendo o proces¬ 
so de criminalização da políti¬ 
ca, dos partidos e das organi¬ 
zações coletivas em benefício 
do culto ao individualismo, das 
celebridades e dos candidatos 
milionários. Seria um retroces¬ 
so inimaginável, que nem mes¬ 
mo o Congresso mais conser¬ 
vador desde o fim da ditadura 
civil-militar teve a ousadia de 
materializar. 

Ademais, a ameaça de um 
novo golpe militar volta a ron¬ 
dar o ambiente nacional, e as 
formas de reagir a essa ameaça 
dividem o campo democráti¬ 
co-popular, que parece não ter 
extraído as lições necessárias 
do golpe de Estado consumado 
em agosto de 2016. 

Em momentos de acirra¬ 
mento da disputa de classes 
como o que vivenciamos não 
há terreno para a construção 
de um suposto centro demo¬ 
crático, e o espaço derivado de 
cada recuo político da esquer¬ 
da é ocupado pelo avanço da 
direita. Somente a mobilização 
popular pode derrubar o gover¬ 
no do golpe, resgatar o proces¬ 
so democrático, conter a ânsia 
golpista dos milicos, dar um 
basta na caçada contra Lula e 
forjar um novo projeto de de¬ 
senvolvimento para o Brasil. 

Nos anais da história estarão os 
nomes dos combatentes e dos 
desertores. ★ 

Bruno Costa é militante do PT 7 
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Frente Brasil Popular: 
a dimensão estratégica em debate 

M Rodrigo Cesar 
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E nquanto a situação mun¬ 
dial evolui para o aumento 
das tensões militares, o apro¬ 
fundamento das desigualdades 
e o potencial agravamento da 
crise sistêmica do capitalismo 
que se arrasta há dez anos, no 
plano regional, o cenário se¬ 
gue marcado pela ofensiva do 
imperialismo e das classes do¬ 
minantes locais contra as con¬ 
quistas do último período em 
benefício da democracia, do 
bem-estar, da soberania e da 
integração latinoamericana. 

Crise e instabilidade carac¬ 
terizam tanto o quadro interna¬ 
cional quanto o brasileiro. Ao 
invés de alcançar tranquilidade 
para implementar sua agenda 
de antirreformas neoliberais, 
o avanço do golpismo tem o 
efeito inverso: reação popular, 
conflitos internos na coalizão 
golpista, crise institucional e 
estagnação econômica. 

Entretanto, é preciso reco¬ 
nhecer que os esforços de mo¬ 


bilização e luta para deter a 
ofensiva reacionária e derrotar 
o golpe não apenas foram insu¬ 
ficientes até o momento como 
parecem ter refluído no período 
mais recente. 

Apesar de hoje haver uma 
maior consciência entre os tra¬ 
balhadores e trabalhadoras de 
que o objetivo do golpe é re¬ 
tirar direitos e aumentar a ex¬ 
ploração da força de trabalho, 
a disposição de luta de amplos 
setores da classe segue baixa. 
O aumento da rejeição a Te¬ 
mer, Moro e demais golpistas e 
o crescimento de Lula nas pes¬ 
quisas de intenção de voto não 
tem sido acompanhados por 
uma maior capacidade de mo¬ 
bilização de massas, indispen¬ 
sável para resistir agora e virar 
o jogo depois. 

Em meio aos avanços e re¬ 
cuos na luta contra o golpe, a 
Frente Brasil Popular (FBP) 
vem cumprindo papel desta¬ 
cado. Mas na medida em que 


o tempo passa e crescem as 
dificuldades para transformar 
a insatisfação popular em dis¬ 
posição de luta, as divergências 
no interior da FBP sobre o ca¬ 
minho a seguir aparecem com 
mais nitidez. 

O PCdoB tem redobrado 
sua aposta na construção de 
uma frente ampla para promo¬ 
ver uma concertação nacio¬ 
nal em defesa da soberania, 
do crescimento e do empre¬ 
go. Para isso, seria necessário 
disputar o centro político do 
país, combatendo sua captura 
pela direita e pela ultradireita, 
e buscar canais com setores do 
grande capital produtivo que 
têm sido impactados pela pro¬ 
longada crise, no sentido de 
que se comprometam com o 
desenvolvimento. Esta é uma 
proposta compartilhada pela 
CTB, que se reuniu com a 
Fiesp ao lado das demais cen¬ 
trais sindicais - com exceção 
da CUT - para debater a gera¬ 


ção de empregos. 

Entretanto, do mesmo modo 
que o golpe de 1964 demons¬ 
trou que não havia frações da 
grande burguesia brasileira in¬ 
teressadas em um projeto sobe¬ 
rano e democrático de desen¬ 
volvimento nacional, o golpe 
de 2016 evidenciou que as con¬ 
tradições entre as diferentes 
frações do capital não impe¬ 
diram sua unidade estratégica 
para alinhar o Brasil com a po¬ 
lítica externa dos EUA, restrin¬ 
gir as liberdades democráticas, 
reprimir as lutas populares, re¬ 
duzir salários e retirar direitos 
sociais e trabalhistas. 

Por um lado, em certo grau, 
as contradições entre capital 
financeiro e capital produtivo 
realmente existem e em condi¬ 
ções muito específicas podem 
produzir uma divisão na bur¬ 
guesia em torno de diferentes 
projetos estratégicos de país. 

Por outro lado, porém, no 












atual cenário de crise estrutural 
do capitalismo e ofensiva neo- 
liberal em escala global, nem 
estas contradições são intensas 
o suficiente para provocar uma 
cisão na grande burguesia bra¬ 
sileira, nem as divergências tá¬ 
ticas entre setores da coalizão 
golpista são capazes de deslo¬ 
car algum deles em direção a 
um desenvolvimento sobera¬ 
no articulado com o combate 
à miséria, à pobreza e às desi¬ 
gualdades. 

Gestos “republicanos” aos 
que promovem e apoiam o gol¬ 
pe não garantem, sequer, uma 
tática de redução de danos em 
um contexto global de deterio¬ 
ração acelerada das condições 
de vida da maioria do povo. 

Além disso, o preço a pa¬ 
gar por movimentações deste 
tipo seria a transformação da 
esquerda em força política se¬ 
cundária na disputa de proje¬ 
tos estratégicos de país. A dura 
campanha de desmoralização 
de Lula e do PT tem por objeti¬ 
vo interditar a possibilidade de 
a classe trabalhadora vislum¬ 
brar não apenas uma alternati¬ 
va própria e autônoma de go¬ 
verno, como também de poder. 

Por isso, ao invés das ten¬ 
tativas de ampliar a luta contra 
o golpe em direção ao centro e 
aos andares de cima, é preciso 
priorizar a reconstrução dos la¬ 
ços da esquerda com os anda¬ 
res de baixo, sem o que qual¬ 
quer composição mais ampla 
de forças se dará em detrimen¬ 
to dos interesses estratégicos 
da classe trabalhadora. 

Mas esta reaproximação 
não será exitosa se ocorrer sem 


áá 


Melhor que debater a dimensão 
estratégica da Frente Brasil Popular a 
partir dos desafios da esquerda brasileira 
nos incertos anos vindouros é reconhecer 
a luta imediata para derrotar o golpe como 
sua batalha decisiva, na qual a dimensão 
estratégica da Frente se realiza de modo 
mais concreto. 


w 


o PT ou contra o PT, pois ape¬ 
sar de viver a maior crise de 
sua história, o petismo conti¬ 
nua sendo a principal expres¬ 
são popular e de massas na luta 
dos trabalhadores. 

Contudo, apesar do engaja¬ 
mento da Frente Brasil Popu¬ 
lar na campanha “Eleição sem 
Lula é fraude” ser indispensá¬ 
vel para que a resistência ao 
programa de antirreformas ne- 
oliberais acumule e desembo¬ 
que em uma alternativa política 
concreta que anule e reverta as 
medidas golpistas; e apesar da 
derrota do golpismo passar ne¬ 
cessariamente pela reconquista 
do governo federal, seria um 
equívoco concentrar todas as 
energias das forças democráti¬ 
cas, populares e socialistas na 
preparação das eleições 2018, 
como tem feito a maioria do 
PT. 

Desde já, é preciso ter cons¬ 
ciência de que os golpistas 
pretendem recorrer a todas as 
alternativas para garantir seu 
programa: inviabilizar a can¬ 
didatura Lula, interditar o PT, 
instituir o parlamentarismo, 
suspender as eleições e, em úl¬ 
timo caso, até mesmo a inter¬ 
venção militar - a respeito da 
qual, esperamos que as decla¬ 
rações do general Vilas Boas, 
comandante do Exército, te¬ 
nham servido pelo menos para 
alertar setores da esquerda que, 
assim como a Consulta Popu¬ 
lar e o MST, nutriam simpatias 


(ou ilusões) pelo patriotismo e 
compromisso democrático do 
general. 

Só estaremos em condições 
de garantir a realização das 
eleições, o direito de Lula ser 
candidato, a vitória de Lula e 
as condições de reverter as me¬ 
didas do golpe se, ao invés de 
secundarizar, nós redobrarmos 
a aposta na mobilização e na 
luta de massas. 

Neste sentido, melhor que 
debater a dimensão estratégi¬ 
ca da Frente Brasil Popular a 
partir dos desafios da esquer¬ 
da brasileira nos incertos anos 
vindouros é reconhecer a luta 
imediata para derrotar o gol¬ 
pe como sua batalha decisiva, 
na qual a dimensão estratégica 
da Frente se realiza de modo 
mais concreto. Afinal, vive¬ 
mos num daqueles momentos 
em que a tática e a estratégia 
fazem um nó, ou seja: da solu¬ 
ção de questões táticas, deriva¬ 
rão condições muito diferentes 
para enfrentar um determinado 
cenário estratégico. 

O passo decisivo e inadi¬ 
ável, portanto, é transformar 
a indignação popular em dis¬ 
posição de luta e mobilização 
contra a retirada de direitos. 
Para isso, manter e aprofun¬ 
dar a unidade da esquerda é 
um pressuposto fundamental. 
Por este motivo, propostas que 
busquem substituir a constru¬ 
ção do consenso progressivo 


como método de deliberação 
da FBP por qualquer outro que 
implique a construção de maio¬ 
rias podem não ser adequados 
- sem falar nas dificuldades 
de se estipular o tamanho das 
diferentes organizações que 
compõe a Frente. 

Não por acaso, quem mais 
insiste neste tipo de proposta 
de funcionamento da FBP são 
os mesmos setores que consi¬ 
deram sua dimensão estratégi¬ 
ca no longo prazo: a Consulta 
Popular. 

Mas além de preservar a 
unidade, é preciso enraizar a 
luta contra o golpe e a Frente 
Brasil Popular em todo terri¬ 
tório brasileiro. Para isso, no 
próximo período, a organici- 
dade dos coletivos estaduais 
da Frente será ainda mais de¬ 
cisiva: sem ela, desarticula-se 
a organização da FBP nas sub- 
-regiões, municípios e em nível 
local. 

Por sua vez, o envolvimento 
das organizações que compõem 
a FBP na campanha de coleta 
de assinaturas para o projeto 
de lei de iniciativa popular da 
CUT, que anula a antirreforma 
trabalhista e a terceirização ir¬ 
restrita, é um importante meca¬ 
nismo de diálogo com a clas¬ 
se trabalhadora, contribuindo 
para a formação de consciência 
e a preparação de uma grande 
Greve Geral para quando os 
golpistas forem votar a antirre¬ 
forma da previdência no Con¬ 
gresso Nacional. ★ 

Rodrigo Cesar é historiador e 
militante do PT 9 
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Qual o fio condutor? 

Redução da maioridade penal e o 
Encarceramento da Juventude Negra 


■Gilsileide Piauilino 
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A pesar das estatísticas atu¬ 
ais evidenciarem que o 
principal delito cometido pe¬ 
las/os adolescentes em cumpri¬ 
mento de medida socioeduca- 
tiva é roubo (44,41%), depois 
tráfico de drogas (24,24%) e 
que os atos infracionais aná¬ 
logos a crimes contra a pes¬ 
soa e que requerem uso de 
violência somam no total so¬ 
mente 16,34% (segundo o le¬ 
vantamento anual do SINA- 
SE 2014), há uma Proposta de 
Emenda à Constituição (PEC) 
de n° 33/2012 que prevê a re¬ 
dução da maioridade penal 
sob a principal justificativa de 
aumento da participação de 
adolescentes e jovens em cri¬ 
mes considerados graves e he¬ 
diondos. Atualmente a referi¬ 
da PEC se encontra em pauta 
na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania do Senado 
Federal pronta para ser votada 
agora em I o de novembro. 

A dificuldade de entender 
que a inimputabilidade dessas/ 
es adolescentes não significa 
uma impunidade contribui para 
os argumentos em defesa da 
redução da maioridade penal, 
somado ao discurso do aumen¬ 
to da participação em crimes 
graves, as/os colocando como 
jovens perigosas/os, violen¬ 
tas/os e homicidas, quando as 
estatísticas mostram o contrá¬ 
rio. O que ocorre é o desconhe¬ 
cimento do Sistema Nacional 
de Atendimento Socioeduca- 
tivo, do Estatuto da Criança e 
do Adolescente e dos tratados 
e acordos internacionais ratifi¬ 
cados pelo Brasil, nos quais há 


a responsabilização dos atos 
infracionais cometidos pelas/ 
os adolescente e pelas/os jo¬ 
vens, no entanto, considera-se 
sua condição peculiar de pes¬ 
soa em desenvolvimento, o que 
traz medidas que distanciam do 
cárcere. 


“Suspeito cor padrão”: 
a cor negra e o 
encarceramento 

Fala muito usual entre os 
policiais no cotidiano das suas 
abordagens, a cor negra - por 
muitos, instituições, indivídu¬ 
os, sociedade em geral - é asso¬ 
ciada ao banditismo, onde a cri- 
minalização das favelas que se 
opera em bases classistas e ra¬ 
cistas, trazendo dentro desse 
universo o estereótipo da de¬ 
linquência atrelado à imagem 
do negro, que por sua vez se 
torna um fator fundamental na 
atuação da polícia. Essa repre¬ 
sentação social dos elementos 
raça e classe social são justa¬ 
postos historicamente nas fa¬ 


mílias de classes baixas, sobre¬ 
tudo na assistência à criança e 
ao adolescente. 

De maioria negra (55,77%), 
ainda segundo o levantamento 
anual SINASE 2014, o perfil 
das/os adolescentes em medida 
socioeducativa de internação 


repete o mesmo perfil da massa 
carcerária no Brasil, jovens ne¬ 
gras/os e sem acesso aos direi¬ 
tos básicos. Assim como mos¬ 
tram os dados do levantamento 
do SINASE 2013, em relação à 
defasagem e evasão escolar, a 
maioria das/os adolescentes en¬ 
tre 16 e 17 anos tinha sua esco¬ 
laridade somente até o ensino 
fundamental (86%), ou seja, já 
estavam em defasagem escolar 
antes mesmo ao cometimento 
do ato infracional. Segundo o 
Levantamento Nacional de In¬ 
formações Penitenciárias (IN- 
FOPEN - junho 2014), 56% da 
população prisional é composta 
por jovens entre 18 e 29 anos, a 
porcentagem de pessoas negras 


no sistema prisional é de 67% 
e oito em cada dez pessoas pre¬ 
sas estudaram, no máximo, até 
o ensino fundamental (53%). 

Percebe-se um problema 
estrutural em nossa socieda¬ 
de, que está anterior ao ato 
infracional, dentre eles a des¬ 
tituição de direitos básicos à 
população negra das camadas 
populares, igualmente contri¬ 
buinte dos impostos que subsi¬ 
diam os serviços básicos, bem 
como uma tendência classista 
e racista que encarcera pobres 
e negras/os por tempo indeter¬ 
minado. Segundo a pesquisa 
do Infopen (2014), 41% das 
pessoas privadas de liberdade 
estão ainda sem julgamento, a 
mesma proporção de pessoas 
em regime fechado. A redução 
da maioridade penal representa 
o não diálogo com a realidade 
desses dados expostos, o retro¬ 
cesso de toda uma articulação 
nacional e internacional sobre 
o entendimento dos desdobra¬ 
mentos do ato infracional na 
infância e na adolescência. 

O que está em jogo? 

Com a possível aprovação 
desta PEC n° 33/2012 (pró-re- 
dução) retornaremos à reali¬ 
dade da década de 1964, onde 
em meados da ditadura foi 
criada a FEBEM calcada na 
Doutrina da Situação Irregu¬ 
lar onde se encarcerava em 
massa adolescentes e jovens, 
predominando o modelo cor- 
recional-repressivo, modelo 
este já superado nos marcos 
legais de nossa sociedade, po¬ 
rém ainda presente no discurso 


Segundo o Levantamento Nacional de 
Informações Penitenciárias (INFOPEN - 
junho 2014), 56% da população prisional 
é composta por jovens entre 18 e 29 
anos, a porcentagem de pessoas negras 
no sistema prisional é de 67% e oito em 
cada dez pessoas presas estudaram, no 
máximo, até o ensino fundamental (53%). 












conservador que ampara a dis¬ 
cussão para aprovação da PEC. 
O ano da PEC que colocou em 
pauta a discussão sobre a redu¬ 
ção da maioridade penal (PEC 
n°171/1993) é somente três 
anos após a criação do ECA, 
espaço temporal insuficiente 
até mesmo para produzir indi¬ 
cadores sobre os crimes e so¬ 
bre o processo socioeducativo. 
Neste sentido, percebe-se que a 
questão de fundo é baseada no 
conservadorismo e no enten¬ 
dimento de que há uma classe 
eminentemente e naturalmen¬ 
te “perigosa”, “em perigo de o 
ser”. 

A criminalização da juven¬ 
tude negra periférica está es¬ 
truturada principalmente nes¬ 
se discurso de que há classes 
sociais perigosas, na qual a éti¬ 
ca capitalista separa os pobres 
dignos, aqueles trabalhadores 
que dignamente sustentam sua 
família, dos pobres indignos, 
que sem trabalho e renda (se¬ 
gundo essa ética, porque não 
se esforçaram o suficiente) re¬ 
correm aos benefícios do Es¬ 
tado, sob o estigma do favor e 
não de que é um direito social, 
e ao mundo do crime para so¬ 
breviverem. 


No sentido de avançar no de¬ 
bate e análise de soluções, com 
a aprovação da PEC n°33/2012 
estaremos indo na contramão 
ao caminhar da história brasi¬ 
leira, estaremos ignorando 27 
anos de esforços para a mudan¬ 
ça cultural e política de nossa 


sociedade em relação aos ado¬ 
lescentes em conflito com a 
lei, debatidos nacionalmente e 
intemacionalmente e materia¬ 
lizados legalmente no ECA e 
posteriormente em toda norma¬ 
tiva legal que trata da criança e 
da/o adolescente. 

A situação atual do Brasil, 
em crise financeira e crise po¬ 
lítica, favorece a aprovação da 


PEC pró-redução no Senado, 
pelo discurso conservador pre¬ 
sente no Congresso Nacional, 
que se apropria do momento de 
crise para convencer a popula¬ 
ção de que temos que resolver 
a qualquer custo os problemas 
do país, frear a “onda” de vio¬ 


lência, em um discurso de “se¬ 
gurança nacional” para que 
assim ele possa avançar e sair 
da crise, discurso este similar à 
ditadura militar e sem diálogo 
com a sociedade civil e as en¬ 
tidades. 

A mobilização e resistên¬ 
cia, tanto da sociedade civil, 
quanto das entidades represen¬ 
tativas dos direitos das crianças 


e das/os adolescentes, crucial 
no momento de elaboração do 
ECA em 1993, se fazem ne¬ 
cessárias para ampliar o debate 
sobre os retrocessos e suas im¬ 
plicações se aprovada a redu¬ 
ção da maioridade penal para 
16 anos. 

A redução da maioridade 
penal representa o não diálo¬ 
go com a realidade de todos os 
dados aqui expostos, o retro¬ 
cesso de toda uma articulação 
nacional e internacional sobre 
o entendimento dos desdobra¬ 
mentos do ato infracional na 
infância e na adolescência. 

Faz-se necessário o en- 
frentamento da realidade inó¬ 
cua e falida do sistema penal, 
enquanto segurança pública e 
reinserção dessas/es jovens, 
debatendo as causas e não so¬ 
mente as consequências da 
criminalidade infantojuvenil e 
desmitificar o cárcere enquanto 
solução do problema da violên¬ 
cia no país.^ 


Gilsileide Piauilino é Bacha¬ 
rela em Serviço Social pela 
Universidade de Brasília e mi¬ 
litante do PT-DF 


Faz-se necessário o enfrentamento da 
realidade inócua e falida do sistema penal, 
enquanto segurança pública e reinserção 
dessas/es jovens, debatendo as causas 
e não somente as consequências da 
criminalidade infantojuvenil o solução do 
problema da violência no país. 
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Fala Vanazzi 

Nesta entrevista ao Página 13, o prefeito Ary Vanazzi fala sobre a situação de São 
Leopoldo, cidade que administra pela terceira vez. Colaborou Cláudia Corrêa. 
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Página 13. São Leopoldo 
passa bem? 

Ary Vanazzi• Não. São Le¬ 
opoldo passa muito mal, como 
todos os municípios do país 
com esta política de retirada 
de investimentos nos projetos 
sociais e a diminuição do Esta¬ 
do, implantada por esse gover¬ 
no golpista do Michel Temer 
e seus asseclas. E, principal¬ 
mente, porque São Leopoldo 
foi administrada nos últimos 
quatro anos por um governo do 
PSDB/PMDB, que destruiu a 
cidade na gestão pública e orga¬ 
nização dos serviços. Simples¬ 
mente acabaram com as políti¬ 
cas sociais, as políticas públi¬ 
cas, diminuindo investimentos 
em todas as áreas. A cidade não 
tem mais relações nacionais 
ou internacionais, como era no 
nosso governo, quando atraía¬ 
mos investimentos em diversas 
áreas. São Leopoldo virou uma 
cidade sem nenhuma perspec¬ 
tiva de futuro num espaço cur¬ 
to de tempo. Eles destruíram 
qualquer relação institucional, 
principalmente com o funcio¬ 
nalismo público. 

O Município foi corroído 
por dentro, na sua própria es¬ 
trutura institucional, da quali¬ 
dade da gestão, da confiabilida¬ 
de de sua população. A cidade 
vai levar um bom tempo para 
se recuperar e devolver bons 
serviços à sua comunidade. A 
democracia também foi dura¬ 
mente atacada, principalmente 
os instrumentos de transparên¬ 
cia e de participação popular. A 
gestão ficou muito distante de 
poder público, das responsa¬ 
bilidades e dos compromissos 
com os cidadãos, com o Esta¬ 


do e com outros municípios. A 
população perdeu muito com 
isso. 

Como é ser prefeito agora 
em comparação com as ges¬ 
tões anteriores? 

Há uma diferença muito 
grande entre governar uma ci¬ 
dade quando o governo federal 
e também o estadual, na época 
Lula/Dilma e Tarso Genro, ti¬ 
nham a preocupação de cons¬ 
truir políticas públicas e zelar 
pelo bem-estar social. Eram 
governos que priorizavam a 
gestão pública com crescimen¬ 
to econômico, distribuição de 
renda, geração de empregos. 
Havia um governo central que 
se preocupava muito com polí¬ 
ticas públicas focadas na par¬ 
ticipação social, no resgate da 
qualidade de vida, no resgate 
da distribuição de renda e da 
produção. Havia também mui¬ 
tas políticas na área de habita¬ 


ção, na área da saúde pública, 
assistência social, na proteção 
da população mais vulnerá¬ 
vel em nosso país. Então, era 
muito fácil para o município 
elaborar projetos, pensar pro¬ 
gramas a partir de sua realida¬ 
de, de sua história, das suas vo¬ 
cações. Hoje, nós vivenciamos 
uma tragédia do ponto de vista 
de gestão, tanto federal quan¬ 
to estadual. Temos um gover¬ 
no central que trabalha funda¬ 
mentalmente com a destruição 
das políticas públicas e joga as 
cidades numa condição de iso¬ 
lamento econômico, social e 
político. Portanto, administrar 
municípios hoje é um caos. Te¬ 
mos que, unicamente, planejar 
com as nossas receitas, nossa 
capacidade de gestão. 

Também estamos num mo¬ 
mento de crescimento de ódios 
e preconceitos, com uma socie¬ 
dade cada vez mais excluden- 


te. Com isso, enxergamos em 
nossas cidades um aumento 
da violência, do desemprego... 
caminhamos para um país que 
nos próximos dois ou três anos 
terá um índice de miserabilida- 
de maior que nós tínhamos em 
2003, 2004. Porque o Estado 
não investe em bem-estar so¬ 
cial, não investe na qualidade 
de vida da população. Há um 
processo de concentração de 
renda, um processo de dimi¬ 
nuição da capacidade do esta¬ 
do, justamente para concentrar 
a riqueza e jogar todos os re¬ 
cursos públicos para a espe¬ 
culação financeira e não para 
as políticas públicas. Estamos 
indo para uma situação de in¬ 
solvência dos municípios, veja 
a EC que congela por 20 anos 
os investimentos da União. Os 
municípios não poderão conge¬ 
lar os seus investimentos, por¬ 
que os problemas batem à por¬ 
ta das prefeituras. Com isso, 
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temos cada vez mais a judicia- 
lização da política pública, le¬ 
vando os prefeitos, vereadores, 
a uma insegurança jurídica, 
porque o Estado não tem mais 
qualquer responsabilidade. 

Tenho a convicção de que 
se nós não tivermos uma mu¬ 
dança de postura do Poder Ju¬ 
diciário, do governo federal e 
dos governos estaduais, nós 
teremos num espaço curto de 
tempo situações incontroláveis 
do ponto de vista social, espe¬ 
cialmente da nossa população 
mais pobre. E no município 
que as crises explodem, que as 
coisas acontecem. Somos uma 
parte do ente federado e fica¬ 
mos com a menor parte. E a 
população só enxerga o muni¬ 
cípio, que tem a maior respon¬ 
sabilidade e fica com a menor 
parte do bolo da arrecadação. 

Quais as recomendações 
do recém realizado encontro 
de prefeitos e prefeitas do PT? 

O encontro do PT deste ano 
foi um dos maiores que nós 
realizamos e teve uma grande 
participação de prefeitos e pre¬ 
feitas. Debatemos o fato de que 
muitos ainda olham as prefei¬ 
turas como um espaço de ações 
pela cidade sem olhar o entor¬ 


no, sem olhar o contexto regio¬ 
nal, nacional ou internacional. 
São gestões dentro da política 
tradicional, da organização do 
estado burguês, que não faz 
mudança estrutural, a velha 
política de uma obra aqui ou¬ 
tra lá, sem qualquer enfrenta- 
mento ideológico. Nós do PT 
temos que usar os espaços pú¬ 
blicos transformando em espa¬ 
ços de disputa ideológica. Não 
podemos abrir mão de, além de 
resolver os problemas da popu¬ 
lação, construir novos instru¬ 
mentos de participação, apro¬ 
fundar a democracia, construir 
cidadania, incentivar homens e 
mulheres a seres sujeitos his¬ 
tóricos de transformação. A 
orientação do encontro é para 
que estejamos preparados para 
defender nosso legado históri¬ 
co de luta pelos trabalhadores 
e trabalhadoras, nossa visão 
de mundo diferente. Também 
denunciar este estado burguês 
que está aí. 

Esse talvez seja o melhor 
momento para que possamos 
ser criativos, mas ao mesmo 
tempo na afirmação do projeto 
que nós queremos para a socie¬ 
dade e para o mundo que nós 
sonhamos. E não fazer somen¬ 
te gestões administrativas, até 


porque isso não resolve nossos 
problemas. Com esse governo 
que aí está, retirando os direi¬ 
tos e os investimentos, haverá 
pouca coisa para fazer. Temos 
que denunciar que não estamos 
fazendo mais porque o governo 
federal não repassa recursos, 
não abre janelas para qualquer 
projeto nos municípios. Temos 
que deixar claro isso para que 
os municípios não paguem a 
conta. 

Como você está vendo a 
conjuntura nacional? E as ta¬ 
refas do PT neste cenário? 

Nunca vivemos um momen¬ 
to de crise política, econômica 
e institucional na proporção da 
que estamos vivenciando hoje. 
E digo até que a própria dita¬ 
dura militar que nós tanto com¬ 
batemos não teve a coragem de 
retirar tantos direitos dos tra¬ 
balhadores como esse governo 
golpista fez neste período. Nós 
vivemos um momento de mui¬ 
ta instabilidade política, eco¬ 
nômica, entrega do patrimônio 
público, cultural e histórico de 
nosso país, uma submissão ao 
capital internacional. Um mo¬ 
mento sem precedentes de re¬ 
trocessos, da destruição de um 
país que estava se construindo 
enquanto nação soberana. O 


papel do PT, além de defender 
o seu legado histórico, tam¬ 
bém é de fazer autocrítica dos 
erros que cometemos, não po¬ 
demos ter medo de fazer isso, 
para que possamos reconquis¬ 
tar a confiança da população e 
o nosso papel estratégico nesta 
disputa. Na minha opinião, o 
PT hoje debate muito eleição 
e pouco o projeto estratégico 
que nós temos para o país, do 
ponto de vista de ideário políti¬ 
co, de conceito. Estamos muito 
premidos pelo debate eleitoral. 
Apostamos na tática e esque¬ 
cemos de discutir a estratégia. 
Os nossos governos têm que 
levar em consideração as elei¬ 
ções do ano que vem, mas isso 
é um episódio na conjuntura. 
Para mim, nós teremos uma vi¬ 
tória de mais longo prazo se ti¬ 
vermos a coragem de fazer um 
debate político que tenha como 
fundamento a reconstrução de 
nosso projeto estratégico de 
socialismo, de democracia, de 
inclusão social, distribuição 
de renda, a reconstrução do 
país. Buscar o fortalecimen¬ 
to dos movimentos sociais. Se 
ganharmos a eleição com este 
foco de debate, articulando as 
forças de esquerda, ganhando 
o sentimento da massa a partir 
dessa estratégia, tenho certeza 
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que podemos construir, se não 
errarmos de novo, um projeto 
de longo prazo, de enfrenta- 
mento de classes. 

O grande problema é que o 
partido ache que a luta de clas¬ 
ses neste país acabou, que esse 
modelo que está aí é um mo¬ 
delo social-democrata e que 
temos que nos enquadrar nele. 
A luta de classes nunca acabou 
e agora está muito mais acir¬ 
rada e muito mais nítida. Não 
podemos abrir mão desse de¬ 
bate com nitidez ideológica, 
ganhar e construir uma maio¬ 
ria no campo democrático e 
popular, para ganhar a eleição 
em outro patamar político. Te¬ 
mos que fazer a ruptura que o 
estado burguês não fez, mes¬ 
mo nos nossos governos Lula 
e Dilma. E estamos pagando o 
preço. Se com essa ruptura não 
ganharmos a eleição, tá bem, 
quando ganharmos estaremos 
com uma consistência melhor 
para fazermos as mudanças ne¬ 
cessárias para o nosso Brasil e 
a classe trabalhadora brasilei¬ 
ra. O Brasil não pode mais ser 
remendado. E o PT não pode 
mais ficar fazendo remendos. 
Ele tem que fazer as reformas 
profundas que o Brasil precisa 
e que a America Latina, e quem 
sabe o mundo, esperam da gen¬ 
te. Agora a grande questão é 
reconquistar os trabalhadores 
para estancar os retrocessos e 
as perdas de direitos que vêm 
sendo protagonizados por esse 
governo golpista e ilegítimo. 

E o desgoverno gaúcho? 
Qual é a tática do PT no Rio 
Grande do Sul Vamos vencer 
a eleição em 2018? 

O governo no RS é uma tra¬ 
gédia. Ele se aliou ao governo 
federal, reza a cartilha do ne- 


oliberalismo, destrói a máqui¬ 
na pública, aprofunda a crise 
do Estado por mais 50 anos. 
Apoiado pela grande mídia, 
pela burguesia industrial, pecu¬ 
arista. O PT gaúcho, embora te¬ 
nha tido uma queda menor que 


o nacional nas ultimas eleições, 
ainda tem dificuldades. Uma 
delas é o risco de isolamento na 
próxima disputa eleitoral. Po¬ 
demos comparar nossos gover¬ 
nos Olívio e Tarso com os go¬ 
vernos do PMDB e do PSDB. 
Teremos vantagens enormes 
nessa comparação, com o que 
fizemos e avançamos. Mas isso 

■ Ary Vanazzi, 58 anos, 
nasceu em Coronel Freitas, 
Santa Catarina. É casado e 
tem quatro filhos. É formado 
em História. Chegou em São 
Leopoldo em 1983. Aqui, 
iniciou o Movimento Pró-Di¬ 
que, pela construção do sis¬ 
tema de contenção às cheias 
do Rio dos Sinos. Foi eleito 
vereador em 1988, e reeleito 
em 1992. Em 1996, concor¬ 
reu a vice-prefeito. Em 1998, 
concorreu a deputado fede- 


não é suficiente para ganhar 
uma eleição. Temos que ter 
capacidade de diálogo com o 
centro esquerda, abrir o debate 
com o nosso programa, e tam¬ 
bém debater quem representará 
melhor esse conjunto de forças 


políticas para que haja uma re¬ 
tomada de um campo demo¬ 
crático e popular no governo. 
Precisamos ter a preocupação 
de construir um programa dis¬ 
cutindo com a sociedade, para 
além de nossos métodos tradi¬ 
cionais. Envolvendo primeiro 
os trabalhadores mais organi¬ 
zados, dialogar com a socie- 

ral, ficando na suplência. Um 
ano depois, assumiu como o 
primeiro secretário estadual 
de Habitação no Rio Grande 
do Sul e em 2000, assumiu a 
cadeira de deputado federal. 
Em 2002, concorreu nova¬ 
mente à Câmara Federal e 
foi eleito com 75 mil votos. 
No ano de 2004, elegeu-se 
prefeito de São Leopoldo. 
Em 2008, reelegeu-se pre¬ 
feito, com 77,4% dos votos. 
Em 2010, foi coordenador da 
campanha presidencial de 


úá 

O Estado não investe em bem-estar 
social, não investe na qualidade de 
vida da população. Há um processo de 
concentração de renda, um processo de 
diminuição da capacidade do estado, 
justamente para concentrar a riqueza 
e jogar todos os recursos públicos para 
a especulação financeira e não para as 
políticas públicas. 
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dade não organizada, com os 
setores mais vulneráveis. O 
primeiro passo é mostrar com 
muita nitidez o que pensamos, 
qual a nossa experiência, o que 
queremos para o nosso estado. 
O PT no RS, nas mais profun¬ 
das crises que o partido passou 
em nível nacional, sobreviveu, 
e como? Resistindo bravamen¬ 
te com nossa postura, nosso 
jeito, e indo para a ofensiva 
na organização da base social. 
Temos a tarefa de reencantar a 
nossa militância. Não basta só 
o discurso, temos que ir para a 
prática para reencantar a nos¬ 
sa juventude, nossos quadros. 
Acho que nós perdemos esse 
“time”, especialmente quando 
estivemos nos governos, nos 
burocratizamos demais, ou no 
estado ou no aparelho partidá¬ 
rio. Temos que nos reinventar, 
recriar, nos reencontrar. Nós te¬ 
mos a solução. Precisamos de 
um método, ou tática, para bus¬ 
car a sociedade e promover es¬ 
tas reformas que defendemos e 
fazer a disputa com o neolibe- 
ralismo. Esta é a tarefa do Par¬ 
tido dos Trabalhadores!!!!! ★ 

Dilma Rousseff no Rio Gran¬ 
de do Sul. Também presidiu 
o Consórcio Pró-Sinos, que 
congrega 32 municípios do 
Vale do Rio dos Sinos e foi 
presidente da Federação dos 
Municípios do Rio Grande do 
Sul (Famurs). Foi presidente 
do Partido dos Trabalhado¬ 
res do Rio Grande do Sul de 
novembro de 2013 até ju¬ 
nho de 2017. Em 2 de janeiro 
deste ano, assumiu o terceiro 
mandato como prefeito de 
São Leopoldo. ★ 









Ceará: punhais às costas 

M Rafael Tomyama 


A feito à técnica de protag¬ 
onizar polêmicas de for¬ 
ma a manter-se em evidência 
no cenário político, a mais re¬ 
cente de Ciro Gomes foi a de 
criticar Tasso Jereissati, atual 
presidente nacional do PSDB. 
A declaração em que o presi- 
denciável acusa o senador tu¬ 
cano de "traição” por manter 
indicações de correligionários 
tanto nos governos estadual e 
federal foi feita na quinta-feira 
passada, 12/10, na convenção 
da seção cearense do PDT - sua 
sétima legenda partidária. 

Presente também ao even¬ 
to, o governador petista Cami¬ 
lo Santana está no epicentro 
das tensões políticas que en¬ 
volvem o processo sucessório 
no ano que vem, no estado na¬ 
tal de figuras públicas de pro¬ 
jeção nacional, como o tam¬ 
bém cearense Eunício Oliveira 
(PMDB), atual presidente do 
Senado Federal. O ataque do 
dirigente do clã Ferreira Gomes 
se dá em meio a notícias de en¬ 
tendimentos entre o governa¬ 
dor e o campo oposicionista e 
outras que dão conta da recom¬ 
posição deste bloco em tomo 
do nome de Tasso para a dispu¬ 
ta do governo do Ceará. 

Incertezas 

Não é de hoje que o gover¬ 
nador Camilo, que sucedeu ao 
irmão Cid Gomes com seu apo¬ 
io direto e de seu gmpo políti¬ 
co, tem emitido sinais incertos 
em sua movimentação políti¬ 
ca. Camilo, juntamente com o 
PDT dos Gomes, operou para 
garantir votos da bancada fed¬ 
eral contra o impeachment da 
presidenta Dilma. Consumado 
o golpe, entretanto, o governa¬ 
dor adotou um tom mais come¬ 
dido e esteve inclusive algu¬ 
mas vezes em Brasília tratando 


com os golpistas de demandas 
e questões administrativas de 
governo. 

Ao longo do primeiro se¬ 
mestre deste ano, no contex¬ 
to da caçada judicial a Fula e 
da criminalização do PT e dos 


movimentos sociais, Camilo 
deu seguidas declarações de 
desinteresse quanto à candida¬ 
tura do ex-presidente, defen¬ 
dendo uma chapa com Ciro e 
Haddad e manteve em suspen¬ 
so sua definição quanto à sua 
permanência no PT, decisão a 
ser tomada no momento opor¬ 
tuno com o ”seu” grupo políti¬ 
co (os Gomes). 

Além disso, o gover¬ 
nador convidou o tucano e 
ex-vice-govemador tucano 
Maia Júnior para assumir a 


poderosa pasta da Secretaria do 
Planejamento e Gestão. Mais 
do que um cargo formal, con¬ 
stitui-se numa espécie de “ge- 
rentão” e tocador de projetos 
estratégicos do governo. Mais 
do que um tucano qualquer, um 


nome super identificado com 
Tasso e que, inclusive, pediu 
seu aval para integrar a gestão 
do governo a qual se opõe o 
senador. Daí ser o pivô da cita¬ 
da cobrança de Ciro. 

A situação esteve tão in¬ 
sustentável que em junho um 
grupo de lideranças petistas 
chegou a lançar uma carta co¬ 
brando um posicionamento 
do governador e do diretório 
estadual do partido. Entre os 
signatários o vereador de For¬ 
taleza Guilherme Sampaio e 



Não é de hoje que o governador Camilo, 
que sucedeu ao irmão Cid Gomes com 
seu apoio direto e de seu grupo político, 
tem emitido sinais incertos em sua 
movimentação política. 

w 


a deputada federal Fuizianne 
Fins. A reação do governador 
foi a de procurar interlocução 
com o partido por meio de uma 
reunião com a bancada petista 
na Assembleia - nenhum deles 
havia assinado a carta. 

Pragmatismo 

Camilo se revela adepto do 
modelo de acomodações políti¬ 
cas, praticado desde Tasso, que 
do "Governo das Mudanças" 
acabou incorporando os vel¬ 
hos "coronéis" que havia der¬ 
rotado inicialmente e também 
pelos Ferreira Gomes, Ciro e 
depois Cid, que em seus gover¬ 
nos foram contemplando uma- 
a-uma os próceres fisiológicos 
locais em todas as regiões do 
estado. Camilo viu a oposição 
na Assembleia Fegislativa 
definhar diante da força da 
máquina, especialmente depois 
da queda de braço que levou à 
extinção do Tribunal de Contas 
dos Municípios. 

Camilo é filho de Eudoro 
Santana. Eudoro foi deputado 
estadual e diretor-geral do De¬ 
partamento Nacional de Obras 
Contra as Secas - Dnocs. Com 
perfil político ligado à esquer¬ 
da, seu nome foi sempre as¬ 
sociado ao PSB até o ingresso 
dos Gomes na legenda, quando 
se retirou em protesto e veio se 
filiar ao PT algum tempo de¬ 
pois. E por conta dessas vol¬ 
tas que o mundo dá, voltou às 
boas com a oligarquia sobral- 
ense pelas mãos do prefeito 
de Fortaleza, Roberto Cláudio, 
que ajudou a eleger derrotando 
o candidato petista Elmano de 
Freitas, na sucessão de Fuiz¬ 
ianne Fins, em 2012. 

Já Camilo, que é filiado 
petista mas anda sempre de¬ 
scolado da linha partidária, 
foi escolhido candidato num 15 
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acordo político com os Gomes 
nos últimos minutos do prazo 
eleitoral para definição da coli¬ 
gação em convenção, e diz não 
ver problema algum em atrair 
certos setores da oposição, es¬ 
pecialmente o senador Tasso. 
Alega que Meirelles foi min¬ 
istro de Lula. Dirigentes petis- 
tas reagiram a este raciocínio, 
analisando que há outro con¬ 
texto radicalmente diferente: 
os tucanos são uns dos princi¬ 
pais artífices do golpe e Tas¬ 
so é liderança destacada dessa 
movimentação que entrega as 
riquezas do país ao estrangeiro 
e desmonta os direitos dos tra¬ 
balhadores. 

Lula 2018 

Na ocasião da vinda de Lula 
ao Ceará no final de agosto, no 
entanto, a coisa parecia ter gan¬ 
ho algum alento. A caravana foi 
antecedida da vinda da própria 
presidenta do PT, Gleisi Hoff- 
man, à posse do diretório es¬ 
tadual e pela ida do governa¬ 
dor a São Paulo para conversa 
com Lula. Diferentemente dos 
Gomes que se ausentaram 
completamente, Camilo fez 
questão de acompanhar o líder 
cada vez mais crescente das 
pesquisas de intenção de voto 
em sua fenomenal passagem 
por todo o estado. 

Ocorre que em estados viz¬ 
inhos como Alagoas, Paraíba, 


Piauí e Sergipe, os eventos 
com Lula foram acompanha¬ 
dos pelas lideranças oligárqui- 
cas e golpistas locais, em mais 
ou menos francas articulações 
visando possíveis acordos 
eleitorais em 2018. O que não 
deve ocorrer na Bahia, Maran¬ 
hão e Pernambuco. 


A linha do "grande enten¬ 
dimento” - repetida por quem 
parece que nada aprendeu com 
o golpe - animou intensas e 
insistentes notícias - não des¬ 
mentidas - sobre costuras nos 
bastidores entre Camilo e Eu- 
nício. O combustível da recon¬ 
strução da aliança - da qual o 
senador peemedebista já fez 
parte antes da ruptura para se 
candidatar contra Camilo em 
2014 - seria de um lado o in¬ 
teresse da situação de mitigar 
a disputa eleitoral e de outro o 
interesse de Eunício em ser re¬ 


conduzido ao Senado. 

Objeções 

Mas o acordo pragmático 
veio a encontrar dois obstácu¬ 
los que impedem a sua con¬ 
sumação. Nenhum deles parte 
de uma concepção programáti¬ 
ca ou ideológica de quem diz 


professar uma linha política de 
esquerda. 

Nas últimas duas semanas 
tem se falado na movimen¬ 
tação articulada pelo deputado 
federal Genecias (Solidarie¬ 
dade) e lideranças associa¬ 
das ao PSC de Kassab, como 
o presidente desalojado do 
TCM, Domingos Filho, para 
que Tasso encabece o bloco 
da oposição, que deve inclu¬ 
ir também gente do PR como 
o deputado Capitão Wagner 
e o ex-governador Lúcio Al¬ 


cântara e até do PSB, como o 
ex-prefeito de Maracanaú, Ro¬ 
berto Pessoa. 

Além disso, a fala dura de 
Ciro - que se desdobra em mais 
alguns outros, digamos, con¬ 
strangimentos. O quadro da 
disputa nacional, em que Ciro 
segue se mantendo como can¬ 
didato a presidente, mesmo 
contra Lula - cuja candidatura 
chama de "um desserviço ao 
país” - ou talvez apostando em 
sua inviabilização, traz as con¬ 
tradições deste embate para o 
plano local, uma vez que am¬ 
bos em tese deverão apoiar o 
mesmo candidato a governa¬ 
dor. 

Nestas circunstâncias, mes¬ 
mo já contando com o favorit¬ 
ismo do governador, os cenári¬ 
os ainda indefinidos em nível 
nacional e local parecem in¬ 
terpor sérios obstáculos à vel¬ 
ha política de "acomodações” 
com os setores mais retrógra¬ 
dos e clientelistas das classes 
dominantes. Nada que a ob¬ 
jetividade pragmática não se 
empenhe em contornar. E tudo 
que a autêntica esquerda petista 
não irá desistir de combater. ★ 

Rafael Tomyama é militante 
do PT em Fortaleza-CE. 


Í6 

A linha do “grande entendimento” - 
repetida por quem parece que nada 
aprendeu com o golpe - animou intensas 
e insistentes notícias - não desmentidas 
- sobre costuras nos bastidores entre 
Camilo e Eunício. 
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PT na TV: não se fala 
mais no golpe? 

BSergio Albergaria 



A ssisti ao programa do PT, 
divulgado no dia 12 de ou¬ 
tubro de 2017. Uma única men¬ 
ção ao golpe e à golpeada, Dil- 
ma Rousseff. 

Das figuras de destaque do 
partido, apenas falam Gleisi 
Hoffmann, presidente do par¬ 
tido, e Lula, sugerindo que as 
eleições presidenciais de 2018 
são a única bala na agulha capaz 
de salvar nossa democracia e de 
recuperar direitos e garantias in¬ 
dividuais e coletivas. 

Não se fala mais no golpe, 
como se ele fosse coisa de um 
passado remoto; não se mobili¬ 
za mais contra o golpe, como se 
ele estivesse consumado, embo¬ 
ra vários fragmentos do próprio 
golpe estejam em andamento 
sem combate, ou com algumas 
esporádicas escaramuças como 
resistência aqui e ali. 

Depois do golpe principal 
seguem-se os golpes acessó¬ 
rios: a escola partida da “escola 
sem liberdade” da “escola sem 
partido”; a expropriação dos 
direitos trabalhistas; o confisco 
dos direitos previdenciários; a 
apropriação dos pequenos per- 
tencimentos, como o direito 
ao livre, amplo e democrático 
acesso à toda forma de cultura 
e de relacionamento humano, e 
os ataques à liberdade de pensa¬ 
mento, opinião e expressão, en¬ 
tre outros; a entrega de nossas 
riquezas a interesseiros estran¬ 
geiros; a venda da soberania na¬ 
cional ao capital internacional. 

Mobilizações do tipo “Fora 
Temer” se dissiparam como 
fumaça no vento. Outras tenta¬ 
tivas de manifestações e mobi¬ 
lizações, como, por exemplo, 
pela “anulação do impeachment 


pelo STF”, são consideradas 
delírio, embora todos saibam 
- ou deveriam saber - que se 
trata apenas de pretexto em tor¬ 
no de um objetivo sabidamente 
inatingível, mas que funciona 
como pretexto para convocar e 


FT |Sí d* c urübrc- 
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manter mobilizados os movi¬ 
mentos sociais e trabalhistas. 

O exercício de mobilização 
popular é a ação e a atividade 
mais importante no momento 
de verdadeiro ostracismo pelo 
qual passamos. E a mobiliza¬ 
ção popular contra o golpe par- 
lamentar-jurídico-empresarial- 
-midiático de 2016. 

Sim, contra o golpe, porque, 
apesar de as eleições de 2018 se 
tratarem de calendário eleitoral 
ainda não alterado e, portan¬ 
to, o único cenário factível em 
termos de algum resquício da 
manutenção do Estado Demo¬ 
crático de Direito, não se pode 
delirar a ponto de presumir que 
os golpistas entregarão o Esta¬ 
do assim de mão-beijada, caso 
a esquerda ou alguns candida¬ 
tos minimamente progressistas 
vençam as eleições do ano que 
vem. 

Ora, a possibilidade de Lula 


se candidatar e, se candidato, 
disputar, e, se disputar, ganhar 
a eleição presidencial de 2018, 
não se configura na efetiva re¬ 
tomada do Estado do poder da 
direita conservadora e da direita 
sectária, como se toma algo da 
mão de uma criança na primeira 
infância. 

Engana-se quem presume 
que isso será um processo na¬ 
tural, porque as forças reacio¬ 
nárias golpistas não cederão um 
milímetro de terreno de suas 
“conquistas” de 2016 em dian¬ 
te. 

Equivoca-se quem pensar 
que Lula vencedor terá todas as 
condições de restaurar a política 
bizarra da conciliação de clas¬ 
ses e os procedimentos estra¬ 
nhos de alianças com as forças 
golpistas da direita tradicional e 
radical para poder governar. 

Ao contrário, caso Lula, ou 
algum outro candidato progres¬ 
sista ou de esquerda, se eleja 


em 2018, talvez não tome pos¬ 
se, ou, quiçá seja transformado 
numa rainha da Inglaterra, isso 
em termos de serenidade insti¬ 
tucional, porque, em termos de 
conturbação institucional e so¬ 
cial voltarão à cena os Mourões 
de sempre com sua catilinária 
de intervenção militar. 

E se isso ocorrer, a única 
forma de responder e de resistir, 
será a mobilização popular nas 
ruas e em manifestações contí¬ 
nuas, sucessivas e incansáveis. 

Para isso, porém, é preciso 
manter mobilizados os movi¬ 
mentos sociais e a população 
mais atingida pelas mudanças 
pós-golpe de 2016, contra o 
golpe, que não terminou, e que 
avança, como consumação da 
nossa imensa tragédia anuncia¬ 
da. É lembrar a frase de Nietzs- 
che: “Não recue ante nenhum 
pretexto, porque o mundo tenta¬ 
rá te dissuadir”. 

“Não passarão!” É, no mí¬ 
nimo, uma boa palavra de or¬ 
dem. ★ 

Sérgio Albergaria é advoga¬ 
do e filiado ao PT Campinas 
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Chapas e candidaturas inscritas 


No final de semana de 7 e 
8 de outubro, em Brasília, se 
realizou o Encontro Nacional 
de Mulheres do PT. A direção 
foi disputada pela seguintes 
chapas: “Feminismo e Ética na 
Política”(CNB), “Feminismo é 
no Plural” (CNB), “Feminismo 
para Mudar o Partido e a Vida 
de Todas as Mulheres” (Muda 
PT), “Feminismo para Tempos 


de Guerra” (AE), “Mulheres 
do PT em Movimento contra o 
Golpe” (MPT) e “Optei - Por 
um Partido Feminista, Popular 
e Socialista” (Novos Rumos/ 
EPS). MPT e Optei retiraram 
suas chapas para apoiar a can¬ 
didatura de Anne Karolyne e 
“Feminismo é no Plural”. Para 
o cargo de secretária nacio¬ 
nal de mulheres, ocorreu uma 


disputa entre Anne Karolyne 
(CNB/AM), Kátia Guimarães 
(CNB/MS), Fili Oliveira (DS/ 
BA) e Wilma dos Reis (AE/ 
DF). Anne Karolyne foi eleita 
em primeiro turno. O Coleti¬ 
vo Nacional será composto por 
seis companheiras da chapa 
CNB/MPT/Optei; duas com¬ 
panheiras do Muda PT; uma 
companheira da tendência pe- 


tista Articulação de Esquerda; 
e uma companheira da chapa 
lançada pelo setor da CNB que 
apoiou Kátia Guimarães. 

Nos dias 21 e 22 de outubro, 
em São Paulo, ocorrem outros 
encontros setoriais. Abaixo, as 
chapas e candidaturas inscritas, 
até o momento do fechamento 
desta edição, dia 15 de outu¬ 
bro. ★ 
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Candidatura(s) 

Ivone Pires de Oliveira (BA) - DS 

Jessica Italoema da Silva Moura (AM) - MPT 

Luiz de Souza Borges Neto (AM) - MPT 

Maria de Nazaré Costa da Cruz (AM) - CNB 

l/> 

Martvs Antonio Alves das Chagas (MG) - CNB 

ro 

a: 

o 

ro 

(D 

Rute Sales dos Santos (RJ) - CNB 

Saulo Antônio Dias dos Santos (DF) - MPT 

-M 

05 

r» 

Chapa(s) 

E 

o 

OPTEI por uma partido de raça e classe - EPS/Novos Rumos 

u 

Partido é para todos - MPT 


Povo negro contra o golpe -CNB 

Reconquistar uma negritude para uma esperança vermelha 
- AE 

Unidade na luta contra o racismo e contra o golpe - CNB 


Candidatura(s) 

Indalécio Wanderley Silva (RJ) - CNB 

u 

"O 

Paulo Aparecido Silva Cayres (SP) - SP 

c 

175 

Chapa(s) 


EA hora é essa - Lula 2018 - CNB/Articulação Unidade na 
Luta/AE/OT/EPS/DS 

Q) 

Candidatura(s) 

Carlos Ocke - Independente/RJ (ver detalhes em matéria pu¬ 
blicada nesta edição de Página 13) 

Elaine Aparecida da Cruz (DF) - CNB 

"O 

s 3 

Chapa(s) 

(U 

CO 

Em defesa do PT, de Lula e do SUS - CNB/ grupops regionais 
da Mensagem 


Luta Saúde - Em defesa da democracia, dos direitos sociais 
e do PT -Independentes/AE/MS/grupos regionais da 
Mensagem 


Candidatura(s) 

Comunit 

rio 

Antonio Carlos Silva 

Chapa(s) 

Continuar Construindo 


.2 nj 

Candidatura(s) 

i| 

André Luiz Braga 

c IE 
8 õ 

Chapa(s) 

iSJ co 

Fora Temer - economia solidária resiste 


to 

Candidatura(s) 

0) 

Alex Sandro Gomes (Minduim) (SP) - CNB 

O 


o. 

</> 

Chapa(s) 

LU 

PT Esportes - CN B/Mensagem 


O 

Candidatura(s) 

*05 

o 
(z 

Tereza Leitão (PE) - CNB 

u 

3 

Chapa(s) 

LU 

Chapa Unitária (sem participação da AE) 



Candidatura(s) 

O 

Patrus Ananias de Souza (MG) - CNB 

W) 

Chapa(s) 

< 

Agrária Valente - de Norte a Sul e de Leste a Oeste presente 


- CNB/DS/EPS 



Candidatura(s) 

h 

CD 

Janaína Oliveira (PA) - CNB 

o 

i 

Chapa(s) 


São livres os que resistem- CNB/AE/DS/Avante/MPT/EPS 



Candidatura(s) 


Adriano Diogo (SP) - Novos Rumos 

to 

O 

Rodrigo Inácio Mondego (RJ) - MS 

c 

05 

c 

Willian dos Santos (SP) - CNB 

3 

I 

Yulo Oiticica Pereira (BA) - Avante 

V) 

O 

Chapa(s) 

-M 

2 

Direitos Humanos para todas e todos - MS 

Q 

Liberdade para Rafael Braga - Avante 


Memória, verdade e justiça - Novos Rumos/AE/CNB/EPS 


Por nenhum direito a menos - Tribo/MPT 

































































































Candidatura(s) 

Alavam Maciel (RJ) - CNB 

Claudinei Pimentel Mota (Pirelli) (DF) - CNB 

Geraldo Magela Pereira (DF) - MPT 

Gustavo Henrique Silva Aniteli (SP) - CNB 

Mareio Tavares dos Santos - Avante 

Maria dos Prazeres Firmino de Barros (PE) - Coletivo Local 

Chapa(s) 

Construir e unificar - CNB 

Cultura contra o golpe - Núcleo Celso Furtado, Tribo e inde¬ 
pendentes (RJ) 

Cultura para reconstruira esperança - MPT 

Pela diversidade e contra a intolerância - CNB (RJ) 

Resistência da Cultura - Ocupar as redes e as Ruas - AE/DS/ 
Avante/Coletivo Local (PE)/EPS/MS 


Candidatura(s) 

Antonio Lusairto Fideles - Mensagem 

Cassio Murilo Costa dos Santos 

Geraldo Vitor de Abreu - AE 

Gilney Amorim Viana - MS 

Nilto Ignacio Tatto - PTLM 

Chapa(s) 

A Esperança é Verde - AE 

Chapa Nacional - CNB/Sergipe - CNB 

O PT na luta por um Brasil sustentável 

Políticas socialistas e sustentáveis, 
alternativas e comuns 

Por um Brasil mais justo e sustentável 

Unidade PT sustentabilidade 


"tír 

Articulação de 

ESQUERDA 

TENDÊNCIA PETISTA 


42 Congresso da tendência petista 
Articulação de Esquerda 

Programação 


24 de novembro, sexta 


9h Reunião da direção nacional 

15h Instalação do congresso 

19h Ato comemorativo da Revolução Russa de 1917 

(com a participação de Cloves Castro, Wanda Conti e Sonia Hypolito) 

25 de novembro, sábado 

9h Debate aberto sobre “A estratégia da luta pelo socialismo” 

13h Almoço 

15h Debate em grupos sobre o texto base 
20h Confraternização 


26 de novembro, domingo 

9h Debate em plenária e votação das emendas ao projeto de resolução 
15h Encerramento 



Sede nacional do Partido dos Trabalhadores 

Rua Silveira Martins 132, na Praça da Sé (São Paulo-SP) 
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Mulheres do PT 

■Ana Lídia 


☆ 

FmumtM' 


N os dias 7 e 8 de outubro 
ocorreu o Encontro Na¬ 
cional de Mulheres do PT, 
numa conjuntura de forte ata¬ 
que aos direitos e a vida das 
mulheres. A ameaça da extin¬ 
ção da licença maternidade, o 
não reconhecimento da dupla 
jornada feminina para fins de 
aposentadoria, a volta do de¬ 
bate do nascituro, a Emenda 
Constitucional 95 que congela 
os gastos públicos em serviços 
fundamentais como saúde e 
educação, tem efeito direto so¬ 
bre a vida das mulheres. 

Vivenciamos não apenas 
um retrocesso na conquista de 
direitos, mas também no campo 
ideológico. Episódios como os 
debates acerca da abordagem 
das questões de gênero no Pla¬ 
no Nacional de Educação, as 
tentativas de aprofundar a cri- 
minalização o aborto, ou seja, 
as investidas conservadoras so¬ 
bre as pautas das mulheres de 
um lado e a apropriação da luta 
feminista pelo neoliberalismo 
de outro, reforça-nos a neces¬ 
sidade imediata de resistirmos 


e avançarmos na luta contra 
todas as forças que violaram o 
estado democrático de direito 
e seguem violando o corpo e 
a vida da classe trabalhadora, 
sobretudo das mulheres traba¬ 
lhadoras. 

Diante dessa conjuntura, o 
Encontro Nacional de Mulhe¬ 
res do PT tinha o desafio de 
promover debates e conduzir 
a política de mulheres no con¬ 
junto do Partido, para enfrentar 
o próximo período. 


No entanto, o resultado do 
encontro foi aquém do que era 
necessário. Apesar de termos 
conseguido reafirmar o femi¬ 
nismo socialista e de termos 
incidido política e estrategi¬ 
camente na tese guia eleita 
(“Feminismo é no Plural”, da 
CNB), houve um recuo na or¬ 
ganização de mulheres do PT 
quando decidiu pela criação 
de um Conselho Político. Isto 
significa a formação de mais 
uma instância burocrática, em 


vez do fortalecimento do cole¬ 
tivo de mulheres já existente. 
Apenas a Articulação de Es¬ 
querda e o campo do Muda PT 
votaram contra a criação des¬ 
se conselho, por compreender 
que é preciso primeiro garantir 
o funcionamento do coletivo 
nacional. 

Além disso, no 6 o Congres¬ 
so do PT, em junho passado, 
foi aprovada mais uma instân¬ 
cia de combate e acolhimento 
às mulheres vítimas de violên¬ 
cia no interior do Partido e o 
encontro sequer discutiu como 
seria a implementação disto 
pela Secretaria de Mulheres. 
Isso significa que podemos ter 
mais uma instância vazia e que 
o novo coletivo terá o desafio 
de fazer funcionar, para condu¬ 
zir a política de enfrentamento 
ao o machismo nas instâncias 
partidárias. 

Algumas teses como a nos¬ 
sa da Articulação de Esquerda 
(“Feminismo para Tempos de 
Guerra”) apresentavam visões 
mais estratégicas e clareza do 
feminismo que queremos para 
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Números finais do Encontro Nacional de Mulheres do PT 


Secretária Nacional 

Votos 

Percent. 

Vagas 

Lili (Muda PT) 

169 

26,45% 

- 

Katia (“racha” CNB) 

60 

9,39% 

- 

Anne (CNB: eleita secretária) 

371 

58,06% 

- 

Wilma (Articulação de Esquerda) 

39 

6,10% 

- 

Coletivo Nacional (10 componentes) 

Votos 

Percent. 

Vagas 

Pra mudar a vida das mulheres (Mensagem+DS+MS+Avante) 

162 

25,08% 

2 

Ética na política (“racha” CNB) 

53 

8,20% 

1 

Feminismo Plural (CNB+MPT+OPtei) 

376 

58,20% 

6 

Feminismo para Tempos de Guerra (Articulação de Esquerda) 

47 

7,28% 

1 

Total de votantes 

638 


































NACIONAL DE MULHERES 


o PT, outras apresentavam ba¬ 
lanços mais consensuais sobre 
a atual conjuntura. Infelizmen- 
te, algumas falas e pontos de 
teses apresentavam o senso co¬ 
mum sobre a luta das mulheres 
e certa instrumentalização de 
algumas pautas, sem profundi¬ 
dade política para a construção 
do feminismo. Isso também 
demonstra o enorme desafio 
que o coletivo eleito tem pela 
frente. 

Outro ponto que cabe res¬ 
saltar é a resolução apresentada 
pela Articulação de Esquerda a 
ser encaminhada a Comissão 
Executiva Nacional do PT. A 
resolução apresenta as proble¬ 
máticas do contorcionismo in- 
terpretativo feito pelo Diretório 
Nacional, que usa argumentos 
distorcidos da leitura do esta¬ 
tuto para não respeitar a pari¬ 
dade, que é uma conquista his¬ 
tórica das mulheres petistas. A 
resolução solicita que se refaça 
o debate da paridade e garanta 
o seu cumprimento real já para 
este período. Infelizmente, o 
que o conjunto das mulheres 
acordam, como neste caso do 
cumprimento da paridade na 


CEN, não se faz respeitado 
pela maioria de quem ocupa as 
cadeiras do Diretório Nacional. 

A fala do Lula também foi 
um ponto baixo do evento. 
Com falas complicadas e que 
em nada dialogavam com a 
pauta das mulheres e ainda so¬ 
avam machistas, fez com que 
muitas mulheres se sentissem 
incomodadas. 

O resultado final do encon¬ 
tro refletiu as velhas estratégias 
usadas por parte do campo ma¬ 
joritário que permitiram tirar 
um maior número de delega¬ 
das. A maior delegação veio 
do Estado de São Paulo, onde 
a compra de votos e o carrega¬ 
mento de delegadas foi a tônica 
do encontro estadual. 

O “racha” da CNB, capita¬ 
neado pela figura de Kátia Gui¬ 
marães, proporcionou um mo¬ 
mento interessante de críticas 
às práticas do campo majoritá¬ 
rio, denunciando os processos 
de escolha de Anne Karolyne 
como a candidata. Para as com¬ 
panheiras deste setor, Anne 
Karolyne não representaria a 
figura de uma secretária de mu¬ 


lheres que pudesse ser capaz de 
atuar nos desafios atuais. 

O Encontro contou com 
cinco candidatas a Secretária 
inscritas, sendo que uma re¬ 
tirou, e com seis chapas, sen¬ 
do que mais tarde algumas se 
fundiriam pragmaticamente, 
tomando-se apenas quatro ao 
final. 

Neste encontro, nós da Arti¬ 
culação de Esquerda, compre¬ 
endendo os desafios atuais, as 
conquistas históricas das mu¬ 
lheres e nosso balanço sobre o 
partido, a conjuntura e o Muda 
PT decidimos lançar chapa e 
candidatura própria. Além dis¬ 
so, temos a clareza dos nossos 
desafios estratégicos para o 
próximo período. 

Nossa delegação demons¬ 
trou a diversidade da militância 
da AE com companheiras do 
Amazonas, Amapá, Piauí, Ma¬ 
ranhão, Ceará, Rio Grande no 
Norte, Sergipe, Pernambuco, 
Mato Grosso do Sul, Espírito 
Santo, Minas Gerais, São Pau¬ 
lo, Paraná e Rio Grande do Sul. 

Com a Companheira Wilma 


dos Reis como nossa candidata 
a Secretária e com cada com¬ 
panheira que foi delegada, a 
AE mostrou sua presença e in¬ 
cidiu politicamente nos debates 
do Encontro, principalmente 
com a nossa tese “Feminismo 
para Tempos de Guerra”. Com 
uma chapa pura, a AE conse¬ 
guiu conquistar uma vaga no 
Coletivo Nacional de Mulheres 
do PT. 

A partir de agora o desafio 
que nos é colocado é aprofun¬ 
dar a organização e a política 
de mulheres do Partido para o 
próximo período. Ainda temos 
muito o que debater, principal¬ 
mente as linhas gerais a serem 
tiradas nos movimentos femi¬ 
nistas que atuamos, nossa es¬ 
tratégia, nossas posições e for¬ 
mulações sobre várias pautas, 
além de problemas que tangen- 
ciam a vida das mulheres no 

próprio Partido. ★ 

Ana Lídia é professora e mili¬ 
tante do PT em São Paulo. 
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De cima pra baixo ou de baixo pra cima? 



■ Pedro Vasconcellos 

O Encontro Nacional de Cul¬ 
tura do PT acontece em uma 
conjuntura conturbada. Por um 
lado, uma ofensiva brutal da di¬ 
reita no Brasil, que escolheu as 
artes e a cultura como seu novo 
foco de investidas ideológicas. 
Fechamento de exposições, pro¬ 
testos em museus, proibição de 
espetáculos com conteúdo liber¬ 
tário, de diversidade religiosa ou 
com nudez viraram um proble¬ 
ma a ser combatido e encontram 
grande adesão nas redes sociais. 
A arte e a liberdade de criação 
e expressão são uma ameaça a 
moral e aos bons costumes, estão 
tentando que voltemos a idade 
média em pleno século XXI, até 
em nova marcha da TFP se fala. 
De outro lado, o cenário interno 
do Partido vive um momento de 
imensa dispersão, falta de capaci¬ 
dade de elaboração e amarração 
burocrática cada vez pior. Em um 
momento que exige justamente o 
oposto, elaboração política, arti¬ 
culação na sociedade, reorgani¬ 
zação das instâncias e renovação 
da nossa pauta programática para 
enfrentar o complexo cenário po¬ 
lítico do Brasil. 

A cultura tem cumprido pa¬ 
pel destacado como movimento 
político contra o golpe e não por 
acaso se tomou alvo de ataques 
sistemáticos de parlamentares da 
bancada BBB, do governo Temer 
e dos movimentos de ultradireita. 
Podemos avaliar esse movimento 
de ofensiva como um movimento 
para desviar o foco da pauta re¬ 
gressiva no Congresso, das priva¬ 
tizações, da entrega da soberania 
nacional e dos cortes de gastos 
nas áreas sociais. Obviamente 
isso também é uma cortina de fu¬ 
maça, mas se ficarmos calados as 
coisas podem piorar ainda mais 
e as conquistas dos últimos anos 
irem todas para dentro de uma 
cela suja e úmida. Movimentos 
como o de reação ao fechamen¬ 
to da QueerMuseu, a performan¬ 
ce “La Betê” no MAM/SP e o 


movimento de artistas contra a 
censura nas artes #342artes, são 
insuficientes para enfrentar o 
conjunto da pauta do atraso, mas 
são cada vez mais fundamentais 
para abrir os olhos da população 
e defender um projeto de socieda¬ 
de democrático, de liberdade de 
expressão, de defesa dos direitos 
humanos e do direito à diversida¬ 
de cultural. 

Na contramão do nosso tem¬ 
po presente, as secretarias nacio¬ 
nais do PT, nos últimos 5 anos, 
tiveram quase nenhuma atenção 
da Direção Nacional. Chegamos 
ao cúmulo de as gestões serem 
adiadas duas vezes e as agendas 
setoriais do PT não estiveram no 
rol de nenhuma das preocupações 
do PT Nacional. A recíproca não 
é verdadeira, foi a cultura, um 
conjunto de militantes, grupos e 
coletivos, de artistas filiados ou 
simpáticos ao partido que garan¬ 
tiu a primeira derrota ao governo 
Temer, com as Ocupas Mine e um 
movimento amplo em todo o país 
evitando a extinção do Ministério 
nos primeiros meses do governo 
golpista. A defesa da democracia 
e do mandato eleito da ex-presi- 
denta Dilma teve apoio funda¬ 
mental do setor cultural. 

O próximo encontro nacional 
de cultura do PT, que ocorre nos 
dias 21 e 22 de outubro em São 
Paulo, será o momento de definir 
uma estratégia para o próximo pe¬ 
ríodo, bem como eleger o novo(a) 
Secretário(a) Nacional Setorial e 
Coletivo. Ocorreram encontros 
em 22 estados e alguns com gran¬ 


de participação dos militantes da 
cultura do partido e bons debates. 
O debate político e a reflexão ain¬ 
da estão muito aquém das neces¬ 
sidades, e alguns encontros nem 
discussão tiveram, só votação e 
uma aberta, bem ao estilo PED. 
O caso mais grave é o do estado 
do Amapá, onde o encontro du¬ 
rou duas horas e teve 490 votan¬ 
tes, e foi realizado junto com o 
encontro de mulheres. O Amapá 
sozinho elegeu um terço dos de¬ 
legados do encontro nacional, um 
recorde histórico e que servirá 
para motivações nada nobres da 
CNB e do MPT. A linha da CNB, 
dividida em várias chapas e can¬ 
didaturas, é eleger Geraldo Ma- 
gela, retirando suas candidaturas 
no encontro. Magela, que nunca 
participou de nenhuma reunião 
da cultura no PT, ficou de fora da 
executiva nacional e está tentan¬ 
do vaga por outro caminho. É o 
cúmulo do oportunismo, tentar 
ocupar um cargo político impor¬ 
tante sem nenhuma legitimidade 
ou acúmulo político, somente 
contando votos garantidos em 
negociatas com a cúpula da CNB. 
A secretaria nacional de cultura 
do PT, já fragilizada pelas difi¬ 
culdades que enfrentamos, pode 
ter decretada sua falência moral 
e política com esse golpe interno 
que está sengo engendrado. 

Justamente quando as vozes 
das ruas e das redes estão can¬ 
tando outra canção. Justamente 
quando milhares de pessoas se 
mobilizam na sociedade para de¬ 
fender o Partido e nosso legado 


na cultura com unhas e dentes. 
Justamente quando a política, o 
debate de ideias, os textos e ma¬ 
nifestos deveriam inundar as re¬ 
des para mobilizar e armar a mi¬ 
litância para os tempos de guerra 
que estamos enfrentando. A si¬ 
tuação é tão surreal como se um 
comandante estivesse no campo 
de batalha chamando os soldados 
para assinar um abaixo assinado 
elogiando a conduta do glorioso 
exército que sairá vitorioso no dia 
seguinte. O efeito prático é zero! 

Mas nós não nos abateremos 
tão fácil, o mesmo campo que 
foi vencedor do encontro pas¬ 
sado elegendo o companheiro 
Edmilson Souza, montou uma 
chapa com diversas tendências 
do Muda PT, mais alguns compa¬ 
nheiros independentes intitulada 
“Resistência na cultura: ocupar as 
redes e as ruas!- e iremos resistir 
e lutar também para o que PT te¬ 
nha política e capacidade de en¬ 
frentar nossos inimigos de classe. 
Sem isso estaremos jogando água 
no moinho do neoliberalismo 
conservador, e dando razão para 
aqueles que querem ver a supera¬ 
ção do PT como sujeito coletivo 
e dirigente. Os tempos são de ba¬ 
talha na comunicação, formação 
política, rearticulação de núcle¬ 
os e coletivos de base, elabora¬ 
ção teórica e muita mobilização, 
aqueles que preferem sempre o 
caminho mais fácil serão também 
facilmente esquecidos. A batalha 
da cultura nunca esteve tão co¬ 
nectada com a conjuntura política 
de polarização nacional. Nosso 
papel é ampliar a consciência de 
classe do campo cultural e con¬ 
tribuir para a construção de uma 
outra hegemonia político-cultu¬ 
ral na sociedade brasileira, e ela 
deve ser construída de baixo para 
cima! ★ 

Pedro Vasconcellos, secre¬ 
tário de Cultura de São Leo- 
poldo-RS e ex-integrante do 
Coletivo Nacional de Cultura 
do PT. 





















Explicitando diferenças, 
propondo ações comuns 

Nesta entrevista a Página 13 , Carlos Ocké explicita as diferenças existentes entre os petistas que defendem o 
Sistema Único de Saúde 


Página 13. Vale a pena lu¬ 
tar pelo SUS? 

Carlos Ocké. Lutar pelo Sis¬ 
tema Único de Saúde significa 
lutar pela melhoria das condi¬ 
ções de vida e de saúde da po¬ 
pulação brasileira, na atual con¬ 
juntura histórica, significa lutar 
contra a direita e contra o fas¬ 
cismo, por uma sociedade mais 
justa, mais democrática, mais 
soberana. 

Quem são os inimigos do 
SUS? 

Sob hegemonia do capital 
financeiro nacional e interna¬ 
cional, todos os setores da so¬ 
ciedade que lucram com seu su- 
cateamento, subfinanciamento e 
aparelhamento, enfim, todos os 
setores no estado e no mercado 
- dentro e fora da saúde - que o 
parasitam sistematicamente. Ou 
derrubamos a Emenda Consti¬ 
tucional 95, que privilegia o se¬ 
tor privado e reduz os gastos so¬ 
ciais por 20 anos, ou, na prática, 
os pressupostos constitucionais 
do SUS serão destruídos, pio¬ 
rando as condições de saúde das 
classes populares e das classes 
médias, bem como ampliando a 
própria desigualdade no Brasil. 

Que acertos e que erros a 
esquerda brasileira vem co¬ 
metendo na luta em defesa do 
SUS? 

Em uma perspectiva his¬ 
tórica, o principal acerto foi a 
criação do SUS na Constituição 
de 88, pois, embora sejamos 
a nona economia do mundo, 
um país da periferia capitalista 
criou um modelo de proteção 
social na saúde, cujo acesso e 


cuja utilização independe da 
renda, da inserção no mercado 
de trabalho ou mesmo das con¬ 
dições de saúde dos indivíduos. 
Ao lado da emergência desse 
direito social, o principal erro 
foi não perceber que houve uma 
espécie de privatização do se¬ 
guro social no Brasil, que pro¬ 
duziu um efeito colateral para a 
luta em defesa da saúde pública: 
por estratégia de sobrevivência, 
a classe trabalhadora do pólo 
dinâmico da economia e do es¬ 
tado - sem reformas estruturais 
pela esquerda que superassem 
“a crise fiscal” - uma vez co¬ 
berta pelo mercado de planos 
de saúde (subsidiado pelo esta¬ 
do brasileiro desde 1968), não 
criou uma vinculação orgânica 
ao SUS, fragilizando sua sus¬ 
tentação econômica e sua legiti¬ 
midade política ao longo desses 
30 anos. 

Especificamente os gover¬ 
nos Lula e Dilma: que balanço 
você faz do que nós fizemos em 
relação ao SUS? 

No quadro da guerra contra 
a pauperização, meu balanço é 
positivo. A saída do Brasil do 
mapa da fome, a redução da po¬ 
breza por meio do crescimento 
econômico e por meio de pro¬ 
gramas sociais como o Bolsa 
Família, que têm influência so¬ 
bre as condições de saúde da 
população (mortalidade infan¬ 
til, desnutrição, por exemplo), 
são elementos que devem ser 
destacados neste balanço. Para 
não falar do fortalecimento de 
medidas exitosas no campo da 
saúde como a Estratégia de Saú¬ 
de da Família, o Mais Médicos, 
a Farmácia Popular, o SAMU 



etc. Lembremos que saúde não 
se resume à política de saúde, 
como nos ensina o legado da 
reforma sanitária em tomo do 
primado da determinação so¬ 
cial da doença e do conceito 
ampliado de saúde (a questão 
da intersetorialidade). Afinal de 
contas, os problemas de saúde 
não decorrem, exclusivamente, 
do desenho das políticas públi¬ 
cas, ou seja, tais problemas não 
se resumem a “eficiência” das 
políticas de saúde, devem ser 
encaradas dentro do cenário das 
desigualdades produzidas pelo 
capitalismo brasileiro. Agora, 
a meu ver, foi um erro não de¬ 
fender que as ações e serviços 
públicos de saúde do Ministé¬ 
rio da Saúde fossem financiadas 
com 10% da RCB (Receita Cor¬ 
rente Bmta), desafogando esta¬ 
dos e sobretudo os municípios 
na composição do gasto público 
total em saúde. Assim como foi 
um grave erro estratégico não 
vetar a internacionalização do 
mercado de serviços hospitala¬ 
res, não só por razões setoriais, 


mas também macroeconômicas, 
aliás, estamos falando de um se¬ 
tor que não é ao menos regula¬ 
do pelo estado. Para não falar da 
captura da Agência Nacional de 
Saúde Suplementar (ANS) por 
grandes grupos econômicos do 
setor, um equívoco primário, 
ao permitir a raposa tomar con¬ 
ta do galinheiro, inviabilizando 
uma política regulatório que re¬ 
duzisse os gastos dos trabalha¬ 
dores com planos privados de 
saúde. E agora estamos diante 
de uma política de austeridade 
brutal, que assume contornos 
dramáticos (genocida), além 
de ser irracional (contingencia- 
mento orçamentário seletivo, 
que acaba onerando e privati- 
zando ainda mais o sistema no 
médio prazo). Outra lacuna que 
precisa ser discutida é a mer- 
cantilização do SUS, seja a hi- 
bridização da gestão (OSs e que 
tais pra quê?), seja do setor con¬ 
tratado e conveniado ao SUS: 
nas palavras do nosso querido 
Nelson Rodrigues dos Santos, 
há 30 anos o setor público do 
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SAÚDE 



ái 

Com o acirramento da luta de classes, 
todos os setoriais ganham uma 
importância central nesse momento 
de enfrentamento contra a direita, 
visando a superação de um certo zelo 
institucionalista e a ampliação do diálogo 
com os movimentos sociais. 

99 


SUS quase zerou a compra de 
equipamentos e construção de 
hospitais. Hoje o SUS compra, 
no setor privado, com dinheiro 
público, 65% das internações 
hospitalares. Os exames labo¬ 
ratoriais, diagnóstico, proce¬ 
dimentos sofisticados, onde se 
concentra a tecnologia e o inte¬ 
resse das empresas privadas, o 
SUS compra 92% do mercado. 
Somente 8% são públicos. 

Frente ao que fizemos e ao 
que deixamos de fazer, como 
você avalia a atitude do seto¬ 
rial nacional de saúde do PT? 

Com o acirramento da 
luta de classes, todos os seto¬ 
riais ganham uma importân¬ 
cia central nesse momento de 
enfrentamento contra a direi¬ 
ta, visando a superação de um 
certo zelo institucionalista e a 
ampliação do diálogo com os 
movimentos sociais. Dada a 
importância da política de saú¬ 
de para mitigar os efeitos da 
recessão sobre as camadas po¬ 
pulares, por que não transfor¬ 
mar objetivamente o setorial 
numa secretaria do partido? Os 
setoriais serão também convo¬ 
cados a fazer um esforço de 
elaboração programática que 
aponte, ao mesmo tempo, os 
acertos e as lacunas de nossas 
realizações no passado, bem 
como a proposição de medidas 
emergenciais e estratégicas. 
Como o governo Temer aplica 
uma política de austeridade fis¬ 
cal, que destrói o direito social 
à saúde, em especial a aten¬ 
ção primária, estruturante dos 
sistemas universais de saúde, 
será fundamental o papel do 
PT, das frentes populares e do 
bloco histórico democrático, 
popular e socialista no debate 
nas eleições presidenciais em 
2018 e na organização e mobi¬ 
lização do movimento de mas¬ 
sas em defesa do SUS. 


O que mudará, na atitude 
do PT em defesa do SUS, se 
você e nossa chapa vencerem 
o encontro nacional setorial 
de saúde do PT? 

Em uma estratégia defen¬ 
siva de acúmulo de forças, é 
necessário reconstruir uma ex¬ 
pressiva base de apoio social 
e parlamentar para resistir ao 
desmonte do SUS colocado 


em marcha pela direita, pelos 
neoliberais e pelos golpistas, 
combinando mobilização de 
massa com luta institucional. 
Em nossa opinião, seria mui¬ 
to importante que fosse apro¬ 
vada no Encontro do Setorial 
Nacional de Saúde do PT uma 
Campanha Nacional em Defe¬ 
sa da Democracia, dos Direitos 
Sociais e do Partido dos Traba¬ 


lhadores para mobilizar desde 
já nossa militância. Nesse pro¬ 
cesso, é necessário convencer 
as centrais sindicais, os funcio¬ 
nários públicos e os trabalha¬ 
dores urbanos quanto à neces¬ 
sidade de transitar do modelo 
liberal estado-unidense (segu¬ 
ro privado) para aqueles con¬ 
sagrados pelas experiências 
social-democrata e socialista. 
Igualmente, é fundamental ini¬ 
bir o empresariamento e o libe¬ 
ralismo médico, que transgride 
a ética da medicina ou se uti¬ 
liza indevidamente do SUS. A 
realização dessa tarefa extraor¬ 
dinária tem um ponto de apoio 
importante na cultura socialis¬ 
ta: o debate em torno da tran¬ 
sição passa pela aplicação de 
certo capitalismo de Estado, 
que valorize a solidariedade 
entre as nações, a função so¬ 
cial da propriedade, o plane¬ 
jamento e o mercado interno, 
a desprivatização do estado e 
a promoção da ética pública, 
incorporando a sociedade civil 
no processo decisório gover¬ 
namental. O SUS é parte inte¬ 
grante de um novo modelo de 
desenvolvimento sustentável e 
inclusivo na América Latina e 
sua implantação seguirá pari 
passu à redução da pobreza, 
da desigualdade, da violência 
social e dos baixos níveis edu¬ 
cacionais e culturais no Brasil. 
Nessa linha, finalmente, pro¬ 
pomos a realização de um se¬ 
minário nacional, em articula¬ 
ção com as Secretarias Nacio¬ 
nais de Movimentos Populares 
e de Formação Política do PT, 
visando a produção de livro de 
bolso intitulado Socialismo e 
saúde pública, para orientar a 
militância sobre os desafios da 
conjuntura, dando continuida¬ 
de à série Socialismo em Dis¬ 
cussão, da Fundação Perseu 
Abramo. ★ 












Luta saúde! 


Página 13 publica abaixo o documento programático apresentado pela chapa LUTA SAÚDE - em defesa da 
democracia, dos direitos sociais e do Partido dos Trabalhadores, que apoia Carlos Ocké Reis a coordenador do 
Setorial Nacional de Saúde do PT 



SETORIAL DE 

SAÚDE 


O momento histórico em que o 
Diretório Nacional - DN do 
Partido dos Trabalhadores - PT 
convocou os Encontros Nacio¬ 
nais dos Setoriais e Secretarias 
partidários, entre eles o Encontro 
do Setorial Nacional de Saúde, 
caracteriza-se por uma situação 
mundial, regional e nacional mar¬ 
cada por extrema tensão política, 
social, econômica e militar. Cabe- 
nos alertar o conjunto do Partido, 
os nossos aliados, a classe tra¬ 
balhadora e o conjunto da popu¬ 
lação brasileira acerca da grav¬ 
idade da situação, cabendo às 
direções partidárias em todos os 
níveis tomar as devidas providên¬ 
cias políticas. 

É fato que a situação mundi¬ 
al segue evoluindo em direção a 
maiores e mais profundos con¬ 
flitos militares, articulados com 
uma situação econômica que pode 
desembocar num agravamento da 
crise sistêmica do capitalismo que 
teve inicio no biênio 2007-2008. 
Neste contexto, a situação region¬ 
al continua marcada pela ofensiva 
do imperialismo dos Estados Uni¬ 
dos da América - EUA e das oli¬ 
garquias locais, contra as forças 
progressistas e de esquerda. Este 
é o traço comum do que está ocor¬ 
rendo, por exemplo, na Venezue¬ 
la, El Salvador, Uruguai, Equador, 
Argentina e Brasil. 

Em nosso País, prossegue a 
ofensiva reacionária contra os 
direitos sociais, as liberdades 
democráticas e a soberania nacio¬ 


nal. Vimos nos esforçando, com 
destaque para a criação da Frente 
Brasil Popular, para deter a ofen¬ 
siva conservadora, por meio da 
mobilização de rua, da greve ger¬ 
al, no parlamento, no judiciário, 
em que pese o atual cansaço de 
movimentações. Tal esforço cor¬ 
robora a compreensão de que 
somente a continuidade da luta 
política, em todas as dimensões 
da vida social, nos levará a deter 
e reverter a ofensiva reacionária, 
para além de uma vitória eleitoral 
do campo democrático e popular 
em 2018. 

Devemos ter claro que o pla¬ 
no primeiro do golpismo é vencer 
as eleições presidenciais de 2018 
com uma candidatura claramente 
de direita, comprometida com as 
contrarreformas neoliberais. Mas 
para isto as forças golpistas pre¬ 
cisam superar seus problemas 
internos, projetar candidaturas 
eleitoralmente viáveis e con¬ 
fiáveis de seu ponto de vista, in¬ 
viabilizar a candidatura Lula (seja 
pelo desgaste, seja pelo impedi¬ 
mento judicial), mudar as regras 
da disputa política (iniciativas no 
sentido de implantar o parlamen¬ 
tarismo, adiar as eleições, reforma 
política conservadora, entre out¬ 
ras) e, inclusive, impedir o funcio¬ 
namento do PT. 

Contudo, as dificuldades de 
executar aquele plano acentuam 
a luta entre os diferentes setores 
do golpismo. E fazem crescer 
posições tresloucadas, como as 
que falam claramente em assassí¬ 
nio de eminente liderança da es¬ 
querda brasileira, o ex-presidente 
Lula, como propôs o vereador do 
PSDB, Maurício Del Fabro, em 
discurso na Câmara Municipal da 
cidade de Santana do Livramen¬ 
to, no Rio Grande do Sul, quan¬ 
do afirmou: "Se não for preso, e 
tiver legitimidade, infelizmente, 
ele será presidente novamente. Aí, 
só matando, aí só matando", disse. 
E posições que defendem aberta¬ 
mente um golpe militar. Neste 


sentido, são extremamente graves 
as declarações do general Antô¬ 
nio Mourão, em particular suas 
afirmações de que o Alto Coman¬ 
do do Exército estaria fazendo 
“aproximações sucessivas” rumo 
à intervenção militar e que já ex¬ 
istem “planejamentos muito bem 
feitos” com esta finalidade. 

Militares que fazem 
declarações deste tipo deveriam 
ser afastados imediatamente e 
mandados para a reserva, o que 
não ocorreu neste caso. Cabe lem¬ 
brar da infiltração de um capitão 
do Exército (logo promovido a 
major) nos movimentos sociais 
de São Paulo, em 2016, mostran¬ 
do que pelo menos setores das 
Forças Armadas seguem operan¬ 
do como nos velhos tempos. No 
que diz respeito à possibilidade de 
um golpe, não nos enganemos: o 
próprio comandante do Exército, 
o general Villas Boas, deixa aber¬ 
ta a possibilidade de emprego das 
Forças Armadas, desde que "por 
iniciativa de um dos Poderes". 

Há divergências táticas entre 
os golpistas, mas não há divergên¬ 
cias estratégicas. As divergências 
táticas estão concentradas na ex¬ 
tensão dos danos colaterais da 
Operação Lava Jato. Um exemplo 
disto é a disputa sobre a continui¬ 
dade de Temer até 2018 ou o seu 
afastamento. Apesar da vitória de 
Temer na Câmara dos Deputados, 
com o arquivamento da primeira 
denúncia da Procuradoria Geral 
da República - PGR e a reorgani¬ 
zação de sua base parlamentar, a 
disputa prossegue e tende a apro¬ 
fundar a instabilidade política, in¬ 
stitucional e econômica. 

A questão de fundo é que não 
existe um setor da burguesia dis¬ 
posto a defender a soberania e o 
desenvolvimento capitalista na¬ 
cionais, menos ainda um desen¬ 
volvimento articulado com o 
combate à miséria, à pobreza e às 
desigualdades. Por isto, apesar de 
suas contradições internas, não há 


setores do empresariado dispos¬ 
tos a fazer parte de uma aliança 
contra o golpismo. Pelo contrário, 
Henrique Meirelles segue pilotan¬ 
do o programa da "ponte para o 
futuro", sendo inclusive poupado 
pela mídia quanto às óbvias con¬ 
exões que o vinculam ao grupo 
corrupto e corruptor JBS. 

Há diferentes opiniões, na es¬ 
querda, sobre o que fazer diante 
deste cenário. Para um setor, o 
objetivo principal segue sendo 
derrotar o PT. Para outro setor, é 
preciso “virar a página do golpe”, 
fazendo alianças e mediações com 
os golpistas e os seus planos. Esta 
postura está presente entre aliados 
nossos (como se viu na recente re¬ 
união de sindicalistas com o gov¬ 
erno Temer), nas direções e ban¬ 
cadas estaduais do PT (como se vê 
em discussões sobre as eleições 
nos Estados e se viu em com¬ 
posições de Mesas Diretoras de 
Assembleias Legislativas estadu¬ 
ais), assim como em nossa banca¬ 
da federal (como se viu na posição 
de parte dos nossos deputados, en¬ 
volvidos no apoio à proposta do 
“Distritão”, a qual acabou sendo 
rejeitada pela Câmara dos Depu¬ 
tados). 

As diferentes atitudes exis¬ 
tentes no interior da esquerda se 
materializam em diferentes táti¬ 
cas frente às eleições de 2018. 

A esse respeito, há no momen¬ 
to pelo menos três posições: a) 
alianças com setores do golpismo; 
b) lançamento de candidaturas 
de esquerda, mas que não fariam 
aliança nem apoiariam a candi¬ 
datura petista; c) defesa e apoio à 
candidatura Lula. 

Hoje, o conjunto do PT de¬ 
fende a candidatura Lula. Mas 
começa a prosperar, em alguns 
setores, um debate sobre o que 
fazer diante de um eventual im¬ 
pedimento de Lula. Há os que 
defendam o boicote às eleições, 
há os que defendam o lançamen¬ 
to de outra candidatura petista, há 25 
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os que defendam o apoio a uma 
candidatura de fora do PT. O Di¬ 
retório Nacional tem deixado cla¬ 
ro que esta discussão é totalmente 
equivocada, pois, além de nos di¬ 
vidir, na prática dá por inevitável e 
em certa medida naturaliza os pla¬ 
nos do juízo de Curitiba. 

Neste sentido, o conjunto 
do Partido deve prosseguir na 
campanha “Eleição sem Lula é 
fraude”. E caso a fraude se materi¬ 
alize, a posição do PT sobre o que 
fazer neste cenário deve ser decid¬ 
ida num plebiscito interno. 

Alertarmos o conjunto do Par¬ 
tido que não se deve descartar a 
possibilidade de a direita tentar 
impedir o funcionamento par¬ 
tidário, por meio de artimanhas 
legais e cobrança de multas mil¬ 
ionárias, ou da cassação do reg¬ 
istro partidário. Entretanto, nada 
que a direita faça impedirá que o 
PT continue existindo e atuando. 

Com este espírito, destacamos 
o acerto das recentes Caravanas 

- protagonizadas por Lula, pelo 
PT e pelo petismo de modo geral 
-, não com finalidades eleitorais, 
mas como instrumento de diálogo 
com o povo, de acúmulo de forças 
para impedir o golpe dentro do 
golpe, de revitalização do nosso 
Partido. 

Embasados na análise de con¬ 
juntura que ora apresentamos, 
nortearemos nossa intervenção 
mais abrangente, por certo vin¬ 
culada à análise da conjuntura do 
campo da Saúde, no debate que se 
dará no Encontro do Setorial Na¬ 
cional de Saúde do PT. 

Avaliação do funcionamento 
do setorial nacional de saúde 
do PT no período 2012-2017 

A partir de meados dos anos 
1990, com a adoção da denomi¬ 
nada política de centro-esquerda 
pelo Partido dos Trabalhadores 

- PT, que propugna a realização 
de mudanças estruturais sem rup¬ 
turas, determinados campos da 
vida social, como o da Saúde, 
passaram a compor a estraté¬ 
gia desenhada com o objetivo de 
ganhar as eleições presidenciais 


e chegar ao governo federal. De 
certa forma, a incorporação da 
Saúde nessa estratégia significou 
um investimento de montante in¬ 
suficiente de recursos no Sistema 
Único de Saúde - SUS para erigir 
um Sistema de Saúde nacional, 
público e universal, conforme pre¬ 
conizado na Constituição Federal, 
mantendo-se, assim, um desen¬ 
volvimento constrangido do SUS. 
Ao mesmo tempo, continuou se 
destinando uma fabulosa soma de 
gastos tributários em benefício do 
crescimento de planos e seguros 
de saúde, de estabelecimentos de 
saúde privados filantrópicos e lu¬ 
crativos, entre outros itens, por 
meio de renúncia fiscal. 

Contudo, na consciência 
política da imensa maioria da mil¬ 
itância petista, dos simpatizantes 
do partido e dos defensores da 
implantação plena do SUS, bem 
como dos atores sociais atuantes 
nos movimentos popular e sindi¬ 
cal, a base social e eleitoral do PT, 
a Saúde continuou sendo priori¬ 
dade absoluta. 

À insuficiência de investimen¬ 
tos no SUS e o fortalecimento da 
denominada saúde suplementar, 
na prática gerando a relativização 
da importância da Saúde nos 
governos encabeçados por petis- 
tas em nível nacional a partir de 
2003, contrapuseram-se críticas 
crescentes, no petismo de modo 
geral e entre nossos aliados, as 
quais apontavam que: a) priorizar 
a organização de um Sistema de 
Saúde nacional, público e univer¬ 
sal, tratar-se-ia de componente 
indissociável do desenvolvimen¬ 
to nacional e - mais do que isso 
- acarretaria maior crescimento 
econômico em face das cadeias 
produtivas vinculadas à prestação 
de serviços sanitários, ao lado de 
exponencial criação de milhares 
e milhares de postos de trabalho, 
pois a Saúde é intensiva no em¬ 
prego de mão-de-obra; b) a ob¬ 
servância plena do direito à saúde 
é parte da efetivação da política 
de defesa dos direitos humanos; e 
c) um Sistema de Saúde com tais 
características - nacional, público 
e universal - vai ao encontro dos 


interesses da nossa base social 
e eleitoral e - para além disso -, 
também dos interesses de amplos 
setores das camadas médias da so¬ 
ciedade brasileira, constituindo-se 
em arrojada política calcada na 
solidariedade social. 

Mesmo havendo certo des¬ 
compasso entre a ação de execu¬ 
tivos de gestões hegemonizadas 
pelo PT em nível federal e a ex¬ 
pectativa da militância em relação 
à constituição do SUS previsto 
na norma constitucional, foram 
implementadas diversas ações e 
serviços para seu fortalecimento, 
que podem ser concisamente ex¬ 
emplificadas: no plano nacional a 
criação do Serviço de Atendimen¬ 
to Móvel de Urgência - SAMU, 
a Política Nacional de Saúde Bu¬ 
cal - Brasil Sorridente - destacan¬ 
do-se a implantação dos Centros 
de Especialidades Odontológicas 
- CEO e Laboratórios Regionais 
de Próteses Dentárias, a Política de 
Educação Permanente em Saúde 
e de Educação Popular e Saúde, 
a Política de Nacional da Atenção 
Básica e o Programa Mais Médi¬ 
cos - a mais audaciosa iniciativa 
da União desde a criação do SUS, 
consistente na modificação do 
curso de graduação em medicina 
e no provimento de atenção médi¬ 
ca para mais de 60 milhões de bra¬ 
sileiros e brasileiras cujo acesso 
era difícil ou inexistente. No pla¬ 
no local, os Municípios, mas tam¬ 
bém em Estados, registraram-se 
inúmeras gestões inovadoras do 
campo democrático-popular nas 
quais a Saúde foi alvo de prior- 
ização, mesmo considerando-se o 
contexto mais geral. 

Semelhante contextualização 
nos ajuda a compreender, por 
um lado, porque direções do PT 
deixaram de encarar os Setori¬ 
ais, no caso o Setorial Nacional 
de Saúde, como uma instância de 
formulação de políticas públicas 
específicas e de debate político 
na direção partidária, e, por outro 
lado, nos ajuda entender a movi¬ 
mentação, enfim, o processo que 
resultou na eleição da atual co¬ 
ordenação e do atual Coletivo do 
SNS do PT nos dias 28 e 29 de 


abril de 2012. 

Na ocasião, foram inscritas 
duas candidaturas à coordenação 

- o companheiro Francisco Batista 
Junior, ex-presidente do Conselho 
Nacional de Saúde, e a compan¬ 
heira Conceição Rezende, candi¬ 
data à reeleição - e três chapas cu¬ 
jas teses denominavam-se: 

a) Saúde não tem preço! 10%, 
essa luta é nossa!, chapa que 
apoiava a candidata à reeleição, 
constituída por militantes vin¬ 
culados a várias tendências par¬ 
tidárias; 

b) Defender a vida, ampliar os 
recursos, reverter a privatização, 
implantar o SUS, constituída por 
militantes da tendência petista Ar¬ 
ticulação de Esquerda; e 

c) Pautando o SUS no PT, con¬ 
stituída por militantes petistas do 
Estado do Rio de Janeiro. 

As duas últimas chapas apoia¬ 
vam a candidatura do compan¬ 
heiro Francisco Batista Junior. 

No primeiro dia do Encontro 
do Setorial Nacional de Saúde, a 
candidata e o candidato à coorde¬ 
nação do SNS do PT defenderam 
suas plataformas e os represen¬ 
tantes das três chapas apresen¬ 
taram suas teses. 

No segundo dia do Encon¬ 
tro, constitui-se tese programáti¬ 
ca unificada, na sequência 
compôs-se chapa única com a in¬ 
corporação do candidato a coor¬ 
denador no Coletivo do SNS do 
PT. Por que? Porque as teses das 
três chapas continham, com maior 
ou menor profundidade analítica, 
um diagnóstico crítico de causas 
determinantes da não implantação 
plena do Sistema Único de Saúde 

- SUS, e da desconstrução - que 
continua em curso - daquilo que 
se conseguiu construir, fruto da 
ação das elites conservadoras bra¬ 
sileiras desde o raiar do SUS, no 
biênio 1989-1990. Citaremos qua¬ 
tro dessas causas: 

a) a privatização direta e indi¬ 
reta da prestação de serviços pelo 
Sistema, bem como a privatização 
da gestão, em curso País afora, es- 








pecialmente por meio de Organi¬ 
zações Sociais - OS e, em menor 
medida, Organizações da Socie¬ 
dade Civil de Interesse Público - 
OSCIP; 

b) a inversão da lógica de 
inserção dos planos e seguros 
privados de saúde, que de atenção 
complementar ao SUS, passaram 
a preponderar sobre os serviços 
públicos de saúde; 

c) a ausência de carreira nacio¬ 
nal multiprofissional no SUS; 

d) o subfinanciamento crônico 
do Sistema em face da insuficiên¬ 
cia de recursos da União. 

Ou seja: em 2012 a com¬ 
posição deste Coletivo não foi in¬ 
spirada na pior tradição da política 
brasileira, que vem a ser a concil¬ 
iação artificial, a qual, embora 
seja sempre justificada com dis¬ 
curso democrático e de inclusão 
de diferentes, na realidade almeja 
evitar o debate e a disputa de ide¬ 
ias em nome da manutenção de 
baixo conflito, o que, na prática, 
resulta em insuficiente mobili¬ 
zação, insuficiente debate político 
e insuficiente acúmulo teórico e 
operacional para o fortalecimen¬ 
to da luta pela implantação de 
políticas públicas universais, no 
caso do Sistema Único de Saúde 
- SUS, e pela defesa do direito so¬ 
cial à saúde. 

Relatamos como foi estru¬ 
turado o SNT do PT, porque, há 
cinco anos, aos problemas no 
campo da Saúde, de um lado, 
acrescentavam-se a ofensiva 
político-ideológica da direita para 
criminalizar o PT com a instru¬ 
mentalização midiática do julga¬ 
mento do denominado mensalão, 
e de outro, a “greve de investi¬ 
mento” do empresariado nacio¬ 
nal emperrando o crescimento 
econômico e a ampliação das 
políticas sociais. 

Em síntese: foi reeleita a en¬ 
tão coordenadora e formou-se um 
novo Coletivo do SNT do PT que 
tinha expectativas de organizar-se 
de modo que pudéssemos intervir 
mais incisivamente na realidade, 
na perspectiva de engendrar o 


futuro, mediante o protagonismo 
do SNS do PT junto às mais di¬ 
versas instâncias do partido e aos 
movimentos sociais, bem como 
junto a executivos, parlamentares 
- senador, deputado federal, depu¬ 
tado estadual e vereador - e sindi¬ 
calistas petistas, entre outros. 

Os 13 pontos do Cronograma 
de Trabalho para o período 2012- 
2015, que fecham a Tese Unifi¬ 
cada mencionada anteriormente, 
não deixam margem a nenhuma 
dúvida quanto aos desafios que, 
conscientemente, a militância pe- 
tista do Brasil se colocou no En¬ 
contro Nacional do Setorial de 
Saúde do PT de 2012, pois sabe¬ 
dora da importância de se fixar um 
sistemático e regular calendário 
de iniciativas político-partidárias 
no sentido incidir na defesa do fu¬ 
turo do SUS. 

Convém registrarmos que, 
de 2012 a 2015, a tendência ma¬ 
joritária do PT incorria em sérios 
erros políticos de direção quando 
submetia o Partido ao governo, 
anulando assim a ação partidária, 
fazia confusão entre instância de 
governo e instância de Partido, 
o que, ao seu modo, se refletia 
também no Setorial Nacional de 
Saúde. 

Convém ainda registrarmos 
que a coordenação e os membros 
do Coletivo do Setorial Nacional 
de Saúde não contavam - e contin¬ 
uam não contando - com o finan¬ 
ciamento partidário de passagens 
para viabilizar o comparecimento 
em reuniões presenciais. 

Inconstância no 
funcionamento da instância 
partidária no período 2012- 
2017 

Eleitos em 29 de abril de 2012, 
a primeira reunião do SNS do PT 
veio a ocorrer em março de 2013 
e foi secundada pela realização de 
outras três nesse ano. 

Em 2014 o SNS do PT reu¬ 
niu-se também quatro vezes - em 
Brasília nos meses de março, jun¬ 
ho (reunião ampliada) e nos dias 
31 de julho e I o de agosto de 2014, 


quando a instância foi convocada, 
com passagem e estadia custeadas 
pelo Partido, a contribuir com a 
organização da discussão do pro¬ 
grama de governo da presidenta 
Dilma. Em abril desse ano, em 
Recife, o SNS do PT participou 
do Fórum Regional Nordeste I, no 
qual se discutiu a questão Saúde, 
sendo que passagem e estadia 
foram custeadas pela Secretaria 
Nacional de Movimentos Popu¬ 
lares do PT e Fundação Perseu 
Abramo. 

A tendência do funcionamen¬ 
to dos anos 2013 e 2014 não se 
manteve na sequência do segun¬ 
do turno das eleições de 2014. O 
SNS do PT não mais se reuniu até 
os dias que correm: nem em 2015 
previamente à realização da 15 a 
Conferência Nacional de Saúde, 
nem em 2016 quando se concret¬ 
izou o golpe contra a presidenta 
Dilma Rousseff, nem em 2017, 
momento em que nossas lutas 
contra os golpistas têm significa¬ 
do derrotas e perdas de direitos 
sociais pelo povo brasileiro, entre 
os quais o da Saúde. Em outras 
palavras, justamente numa quadra 
de tempo das mais dramáticas 
para o projeto democrático-popu¬ 
lar, para o Partido Trabalhadores e 
para a esquerda brasileira global¬ 
mente e para o SUS, temos nos 
esquivado em debater e organizar 
formas de enfrentamento aos pro¬ 
fundos e contínuos ataques e des¬ 
montes patrocinados pelo atuante 
e poderosíssimo campo político 
golpista e conservador. 

Dificuldade em manifestar 
opiniões coletivas 
publicamente 

No início de 2013, aprovou-se 
excelente documento em defe¬ 
sa do SUS, no formato de minu¬ 
ta de Resolução a ser remetida 
ao Diretório Nacional - DN para 
apreciação. Apesar do documen¬ 
to ter sido distribuído para todos 
os membros da DN do PT, por 
membro do Diretório Nacional, a 
instância nacional não o apreciou. 

Registramos que, na mesma 
época, setores do mercado da 
saúde se movimentavam e veicu¬ 


lavam proposições supostamente 
de “colaboração” com o SUS. 

Muitos dos membros do SNS do 
PT julgavam que a manifestação 
pública dessa instância partidária, 
ao se somar às manifestações de 
demais atores políticos defensores 
do SUS que se deram no período, 
ajudaria o governo Dilma a tratar 
politicamente dessa questão. 

Foi proposto em reunião do 
Setorial Nacional de Saúde, já que 
o Diretório Nacional não o havia 
apreciado, que o próprio SNS do 
PT divulgasse aquele documento 
em defesa do SUS à sociedade, o 
que não foi encaminhado. 

No biênio 2013-2014, o SNS 
do PT emitiu nota contra o Projeto 
de Lei 7.663/10 e seu substituti¬ 
vo, que trata da internação com¬ 
pulsória e em defesa do Programa 
Mais Médicos. 

Ressaltamos que os Setoriais 
do PT, no geral, enfrentam prin¬ 
cipalmente problemas organiza- 
tivos, entre os quais o principal 
é a falta de prioridade por parte 
das direções, o que decorre de 
um problema de concepção: não 
entender que o Partido tem como 
uma de suas principais atribuições 
organizar a intervenção coletiva 
da militância e não apenas apoiar 
as decisões de governos hegemo¬ 
nizados pelo partido. 

Contudo, o ano de 2014 foi 
profícuo para o SNS do PT. Não 
pelo número de reuniões realiza¬ 
das, mas porque, por um lado, 
verificou-se o cumprimento de 
atribuições que lhes são próprias 
em relação a esta frente de atu¬ 
ação - a Saúde - e, por outro, essa 
instância partidária correspondeu 
ao chamamento à formulação e 
à organização da intervenção da 
militância na sociedade feito pela 
Secretaria Nacional de Movimen¬ 
tos Populares do PT - SNMP do 
PT e também pela Fundação Per¬ 
seu Abramo, participando da con¬ 
strução do programa de governo 
da campanha à reeleição da presi¬ 
denta Dilma Rousseff. 

Avaliamos que o SNS do PT, 
enquanto instância partidária, de¬ 
veria ter orientado a militância 27 
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partidária, o petismo de modo 
geral e a sociedade acerca das se¬ 
guintes questões políticas: 

a) apoio à aprovação pelo 
Congresso Nacional da Emenda 
Popular que buscava, por meio 
do Movimento Saúde mais 10, a 
aprovação da alocação de 10% 
das receitas correntes brutas da 
União na Saúde; 

b) Emenda Constitucional n°. 
86, de 17 de março de 2015, que 
institucionalizou o subfinancia- 
mento da saúde pelo conservado¬ 
rismo com que se disciplinou a 
participação da União; 

c) Lei n°. 13.097, de 19 de ja¬ 
neiro de 2015, que alterou a Lei 
Orgânica da Saúde - Lei 8.080, 
de 19 de setembro de 1990, para 
introduzir amplíssima abertura ao 
capital estrangeiro na oferta de 
serviços à saúde, lei claramente 
inconstitucional vale dizer; 

d) o Projeto de Emenda Con¬ 
stitucional n° 451, de 22 de 
dezembro de 2014, que Inclui 
como garantia fundamental, pla¬ 
no de assistência à saúde, ofere¬ 
cido pelo empregador em decor¬ 
rência de vínculo empregatício, 
na utilização dos serviços de as¬ 
sistência médica , que, se aprova¬ 
do, acaba com o direito social à 
saúde, nos remetendo ao período 
anterior à promulgação da Consti¬ 
tuição Eederal de 1988; 

e) o Projeto de Lei do Sena¬ 
do - PLS n° 200, de 7 de abril de 
2015, que Dispõe sobre a pesquisa 
clínica , que representa um imenso 
retrocesso em um País que, do fi¬ 
nal dos anos 1980 até o momento, 
organizou uma exitosa estrutura 
de controle ético e de aprovação 
das pesquisas clínicas vinculada 
ao Conselho Nacional de Saúde, 
a Comissão Nacional de Ética em 
Pesquisa - CONEP; 

f) documento orientando a 
nossa militância e o petismo de 
modo geral sobre as prioridades 
na intervenção política na 15 a 
Conferência Nacional de Saúde. 

Por fim, os atuais setoriais de 
saúde foram eleitos no início de 
2012. No que se refere aos cinco 


anos e nove meses da atual gestão 
do Setorial Nacional de Saúde do 
PT nos ficou o seguinte apren¬ 
dizado: 

1. é fundamental investir na 
organização partidária e na mo¬ 
bilização da militância da saúde 
- filiados, simpatizantes do PT e 
defensores do Sistema Único de 
Saúde - SUS; 

2. é vital buscar o envolvi¬ 
mento das direções partidárias, 
parlamentares, governos petistas, 
dirigentes sindicais e lideranças 
populares, nas estratégias de for¬ 
talecimento do SUS público, 
universal e de qualidade, como 
componente indissociável da ma¬ 
nutenção e ampliação de nossa 
base social e eleitoral; 

3. é crucial acreditar na im¬ 
portância, portanto, priorizar a for¬ 
mulação coletiva de proposições 
ou posicionamentos públicos em 
defesa do SUS, mediante a real¬ 
ização de debates, seminários en¬ 
tre outras iniciativas. 

Desafios do setorial nacional 
de saúde do PT para o 
próximo período 

De acordo com as resoluções 
do partido, os setoriais são instân¬ 
cias partidárias, que organizam os 
filiados e filiadas, com três finali¬ 
dades básicas: 

a) organizar a militância pe- 
tista nos movimentos sociais que 
participam; 

b) incentivar a participação de 
tais militantes na elaboração das 
políticas, orientando programati- 
camente nossa ação institucional; 

c) subsidiar a direção do parti¬ 
do nas suas relações com os mov¬ 
imentos sociais, os parlamentares 
e governos petistas. 

Nesse sentido, os setoriais de¬ 
vem cumprir um conjunto de tare¬ 
fas específicas, tais como: 

a) mapear a ação de petistas 
nos movimentos sociais; 

b) filiar ao partido os mili¬ 
tantes sociais; 

c) incorporar tais militantes 


aos núcleos de base, sem des¬ 
cuidar da formação política; 

d) realizar cursos, oficinas e 
seminários para a militância petis- 
ta dos movimentos sociais; 

e) fazer plenárias setoriais, at¬ 
ualizando a política do partido no 
setor; 

f) posicionar a direção do PT 
diante dos movimentos sociais; 

g) criar fóruns de debate virtu¬ 
al, tomando transparente a circu¬ 
lação de informações e de docu¬ 
mentos junto à militância; 

h) criar lista virtual objetivan¬ 
do agilizar a comunicação entre a 
coordenação e o Coletivo do SNS 
do PT, bem como estimular os 
Setoriais Estaduais de Saúde e os 
Setoriais Municipais de Saúde a 
também fazê-lo; 

i) assumir função mediadora 
no conflito entre os petistas dos 
movimentos sociais e das institu¬ 
ições no Estado, respeitando-se a 
autonomia “relativa” dos envolvi¬ 
dos; 

j) lutar pela democracia na 
comunicação e denunciar as mí¬ 
dias conservadoras que negam a 
saúde como um direito humano e 
a propagam como qualquer mer¬ 
cadoria em que se tem acesso so¬ 
mente aqueles que têm dinheiro 
para comprá-la. 

k) lutar pela auditoria cidadã 
da dívida e denunciar o uso de 
quase metade do orçamento pú¬ 
blico para pagamento de dívidas 
impagáveis. 

l) lutar contra as privatizações 
de setores estratégicos para a so¬ 
berania nacional, tais como como 
água, energia e petróleo, bem 
como da seguridade social, artic¬ 
ulando a unificação das lutas em 
nível nacional. 

m) denunciar o golpe jurídi- 
co-midiático-parlamentar e a 
sanha do capital financeiro inter¬ 
nacional e interno em destruir a 
democracia, as políticas sociais, 
os direitos trabalhistas e previ- 
denciários dos trabalhadores e das 
trabalhadoras do Brasil. 


Na atual conjuntura histórica, 
um enorme desafio está colocado 
para os Setoriais do PT, no que 
se refere a organização e a orien¬ 
tação da atuação dos petistas nos 
movimentos sociais, visando a ar¬ 
ticulação e a mobilização do mov¬ 
imento de massas para enfrentar o 
campo político conservador e rea¬ 
cionário nas ruas e nas eleições de 
2018. 

Duas questões nos chamam 
especialmente atenção em relação 
a importância do Setorial Nacion¬ 
al de Saúde do PT: 

1. Em primeiro lugar, com o 
acirramento da luta de classes, 
todos os Setoriais ganham uma 
importância central na defesa da 
democracia, dos direitos sociais e 
do próprio PT. Além de contribuir 
com a luta contra o golpe, os Seto¬ 
riais serão convocados a fazer um 
esforço de elaboração programáti¬ 
ca que aponte, ao mesmo tempo, 
os acertos e as lacunas de nossas 
realizações no passado e as me¬ 
didas emergenciais e estratégicas 
para o próximo período. 

2. Em segundo lugar, na con¬ 
juntura atual, onde o governo 
Temer aplica uma política de 
austeridade fiscal, que destrói o 
direito social à saúde, em especial 
a atenção primária, ampliando as 
desigualdades na sociedade bra¬ 
sileira, é fundamental na gestão 
do Setorial Nacional de Saúde do 
PT investir no debate teórico e na 
elaboração programática para su¬ 
perar a Emenda Constitucional n°. 
95, ao lado da proposição de me¬ 
didas emergenciais e estratégicas, 
que subsidiem a direção partidária 
a intervir na realidade sanitária 
e política, bem como orientem a 
militância a travar a luta políti¬ 
co-ideológica no seio da socie¬ 
dade com os representantes da 
privatização da Saúde e das forças 
de mercado. ★ 
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Noticias do Mato Grosso do Sul 


■Jhonatans Oliveira 


N o dia 10/09 encerrou-se em 
Mundo Novo - MS, o XX 
Congresso do Diretório Cen¬ 
tral Acadêmico da Universida¬ 
de Estadual de Mato Grosso do 
Sul. Depois de meses mobili¬ 
zando a estrutura para que todos 
e todas pudessem ser recebidos 
e recebidas com mínima con- 
fortabilidade e segurança, con¬ 
seguimos enfim realizar o even¬ 
to com sucesso, contando com 
apoio da Reitoria, Pró-reitoria 
de Assuntos Estudantis, Cultura 
e Lazer, Prefeitura Municipal de 
Mundo Novo - MS e o Centro 
Acadêmico de Letras - Port/In- 
glês - Unidade de Dourados. 

É sabido que a conjuntura 
do Movimento Estudantil na 
UEMS não é das melhores. Ti¬ 
vemos dois anos de uma gestão 
que degringolou. Faltou diálo¬ 
go interno para que o discurso 
pudesse ser alinhado, ocasio¬ 
nando a desestruturação da cha¬ 
pa, que acabou afastando-se da 
base, mantendo-se aquém das 
demandas dos e das estudantes 
de nossa universidade. Apesar 
da crise de representatividade, 
das dificuldades de organizar a 
chapa e do Inter-UEMS, evento 
esportivo e cultural institucional 
que aconteceu simultaneamen¬ 
te, conseguimos realizar o con¬ 
gresso respeitando o Estatuto da 
Entidade e assim elegemos uma 
nova diretoria. A chapa Ocu¬ 
par e (Re)existir fora eleita por 
aclamação, com representantes 
das várias unidades universitá¬ 
rias presentes no congresso. En¬ 
tre todos os desafios, fora possí¬ 
vel discutirmos amplamente as 
demandas dos e das estudantes 
e uma certeza trazemos: é mo¬ 
mento de reestruturação do M.E 
em nossa universidade para que 
possamos enfrentar cotidiana¬ 
mente todo e qualquer tipo de 
opressão de caráter racista, ma¬ 


chista, lgbtfóbica e de classe. 

A construção da chapa eleita 
deu-se a partir da compreensão 
dos e das estudantes de que o 
momento clamava pela cons¬ 
trução ampla de uma entidade 
com diversos olhares e vivên¬ 
cias. Essa construção vai tentar 
dar conta do perfil de estudantes 
de nossa universidade, que fora 
construída com o anseio de inte¬ 
grar e formar educadores capa¬ 
zes de alimentar sonhos e pers¬ 
pectiva para nosso estado. A 
UEMS é pioneira na questão de 
cotas raciais e recebe um grande 
número de estudantes mulheres. 
Contudo, ainda vivenciamos 
uma realidade onde essas cate¬ 
gorias sofrem com o racismo e 
o machismo. Foi pensando no 
princípio da representatividade 
que construímos uma chapa na 
qual, majoritariamente, as co¬ 
ordenações estão ocupadas por 
mulheres de luta e muito quali¬ 
ficadas. Dentre os três maiores 
DCE’s das universidades públi¬ 
cas do estado, UFGD, UFMS e 
UEMS, somos à única entidade 
que não foi ocupada por uma ju¬ 
ventude conservadora, neolibe- 
ral e que defende as reformas do 
desgoverno de Michel Temer. 

Compreendemos que este 
é o momento de construção de 
um projeto político que volte à 
base, que converse com os di¬ 
versos setores da universidade 
desde os Diretórios Acadêmi¬ 
cos aos Centros Acadêmicos, 
com os Sindicatos das e dos 
Técnicos da UEMS, Sindica¬ 
tos de Professores e Professo¬ 
ras da UEMS, para que juntos 
possamos construir um projeto 
que busque autonomia adminis¬ 
trativa de nossa universidade e, 
assim, possamos construir po¬ 
líticas de assistência estudantil 
permanente que atenda de fato 
a necessidade dos e das acadê¬ 


micas. Compreendemos que so¬ 
mente com um amplo diálogo 
com os setores da nossa univer¬ 
sidade conseguiremos enfren¬ 
tar o descaso do desgoverno de 
Reinaldo Azambuja (PSDB) 
para com a Educação Pública 
do MS. A luta pela autonomia 
administrativa, com responsa¬ 
bilização de financiamento pelo 
estado é de suma importância 
para à UEMS, para que possa¬ 
mos avançar em discussões im¬ 
portantíssimas como o reajuste 
salarial de técnicos administra¬ 
tivos que têm o segundo pior 
salário do Brasil, bem como na 
discussão no que diz respeito à 
estrutura física de nossa univer¬ 
sidade ou na questão da assis¬ 
tência estudantil. 

Diante da conjuntura polí¬ 
tica, da crise econômica e das 
ofensivas do Governo Federal 
na educação, a nova diretoria do 
DCE - UEMS buscará reorgani¬ 
zar sua base e estar permanente¬ 
mente na luta em defesa de uma 
reforma estrutural nas universi¬ 
dades e escolas de nosso estado. 
Junto aos nossos aliados defen¬ 
deremos o razoável progresso 
que tivemos nos últimos anos 
na democratização do acesso ao 
ensino superior para que assim 
possamos construir um cami¬ 
nho para uma educação demo¬ 
crática e popular. 

Sabemos que todos os ata¬ 
ques na educação promovidos 
nos últimos meses têm como 
objetivo o desmonte da educa¬ 
ção pública, sua privatização e o 
fortalecimento do setor privado. 
Os cortes nas bolsas do CNPq, a 
incerteza de como ficará a situ¬ 
ação de universidades renoma- 
das no Brasil e no mundo, como 
a UERJ, UNILA, e UFFS não 
são fenômenos isolados e em 
breve nossa universidade come¬ 
çará a sentir os impactos des¬ 


tas políticas. Fazemo-nos então 
responsáveis de estarmos sem¬ 
pre ao lado da classe trabalha¬ 
dora, defendendo o PINAEST 
(Programa Institucional Nacio¬ 
nal de Assistência Estudantil), 
defendendo que precisamos de 
mais verbas para a construção 
de políticas que garantam aos 
estudantes o direito de perma¬ 
necer e transformar à univer¬ 
sidade. Assumimos também o 
papel fundamental de dialogar 
com o movimento estudantil 
secundarista a fim de comba¬ 
termos juntos o sucateamento 
da educação de base pública. 
Entendemos que a retirada da 
obrigatoriedade da matéria de 
literatura do currículo das es¬ 
colas estaduais está diretamente 
relacionada à Lei da Mordaça, à 
perseguição a obras de artes em 
museus, fatores estes ligados 
diretamente à bancada conser¬ 
vadora do agronegócio dentro 
da assembleia legislativa. Jun¬ 
to aos secundaristas travaremos 
uma luta pelo direito de estudar 
e se formar criticamente. 

Acreditamos que a luta por 
uma Universidade Democrática 
e Popular perpassa por uma re¬ 
forma que democratize o acesso 
e a assistência estudantil, mas 
que também democratize suas 
estruturas de poder, com a pari¬ 
dade nas eleições para Reitoria, 
uma produção de conhecimento 
que olhe para as necessidades 
sociais, dialogue com a socie¬ 
dade. Que seus conhecimentos 
estejam voltados para melhorar 
a vida de cada cidadão sul-ma- 
togrossense que preze pela so¬ 
berania nacional e de fato cons¬ 
trua o combate às opressões. ★ 

Jhonatans Oliveira é coorde¬ 
nador-geral do DCE-UEMS e 
militante da JAE-PT/MS 29 
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Rebeldia não se ajusta 

■Laura Paz 
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A Primavera Secundarista 

de 2015/2016 nos mostrou 
que existe potencial de mobili¬ 
zação no movimento estudantil 
secundarista. As ocupações re¬ 
animaram uma categoria que 
já fora, em outros momentos, 
importante na resistência aos 
ataques do capital e, hoje, tem 
tentado retomar este papel. 

É verdade que o processo 
de ocupações contribuiu para 
que as entidades estudantis 
tivessem mais presença nas es¬ 
colas e universidades. Entre¬ 
tanto, é também verdade que 
as ocupações apontaram um 
acirramento da disputa políti¬ 
ca e ideológica e mostraram 
o resultado prático da crise de 
legitimidade pela qual passam 
estas mesmas entidades. 

Não foram poucos os 
episódios em que nossas ban¬ 
deiras históricas foram quei¬ 
madas ou impedidas de entrar 
em ocupações. O crescimento 
do “autonomismo” nas esco¬ 
las é também uma das conse¬ 
quências da política adotada 
pela União Brasileira de Estu¬ 
dantes Secundaristas nos últi¬ 
mos anos. 

A política e os métodos do 
Campo Majoritário, em espe¬ 
cial da União da Juventude So¬ 
cialista (UJS-PCdoB), mantém 
a entidade refém de uma es¬ 
trutura anacrônica, verticaliza- 
da, centralizada e burocrática, 
reflexo de uma direção imo- 
bilista e antidemocrática. So¬ 
mado a isso, há o fato de que 
a hegemonia da UJS na UBES 
é ainda maior do que na UNE. 
Portanto, é ainda mais forte a 
predominância da meta de ma¬ 
nutenção do aparelho acima 
da mobilização estudantil. A 
UBES nunca possuiu uma al¬ 



ternativa política e de direção 
para a entidade como o Campo 
Popular, na União Nacional de 
Estudantes. E, após a retum¬ 
bante vitória do PCdoB no 55° 
CONUNE, com a cooptação 
de um setor que antes lhe fazia 
oposição, a expectativa de con¬ 
strução de uma alternativa con¬ 
creta como esta, na UBES, se 
reduz ainda mais. 

É fácil notar a associação 
equivocada que se faz entre 
o aparelhamento destas enti¬ 
dades e a atuação de militantes 
partidários nelas. A negação 
das entidades enquanto instru¬ 
mentos legítimos de organi¬ 
zação estudantil que vem neste 
sentido é típica de quem parece 
conceber o movimento estu¬ 
dantil como algo desconectado 
da realidade política como um 
todo. O crescimento do discur¬ 
so do apartidarismo no movi¬ 
mento estudantil está forjado 
através de uma política rasa 
e de uma lógica ingênua, e o 
objetivo único desta tática da 
direita e equivocadamente ad¬ 
otada também por setores da 
esquerda é fragmentar a base e 
causar um esvaziamento políti¬ 


co nos nossos espaços. 

Por estas e outras, a Prima¬ 
vera Secundarista não produ¬ 
ziu o saldo que a conjuntura 
demanda no que diz respeito à 
mobilização permanente das e 
dos estudantes. E a UBES, por 
sua vez, não deu conta de man¬ 
ter entre as nossas trincheiras 
as e os ocupantes de escolas, 
muitos dos quais tiveram, neste 
processo, seu primeiro contato 
com o movimento estudantil 
organizado. 

Além disso, o momento em 
que ocorre o 42° Congresso da 
UBES, marcado para 29 de no¬ 
vembro a 02 de dezembro deste 
ano, em Goiânia, exige que se¬ 
jamos capazes de realizar uma 
mudança estrutural na política 
encaminhada pela entidade. E 
esta mudança deve estar orien¬ 
tada pela defesa das conquistas 
na educação do último período 
e a construção de um programa 
democrático e popular para o 
Brasil e para a educação. Pre¬ 
cisamos que a UBES retome a 
capacidade de diálogo, organi¬ 
zação e direção das e dos estu¬ 
dantes. 


Mais do que nunca, é pre¬ 
ciso que a UBES volte a ser 
referência de rebeldia e re¬ 
sistência. Devemos dizer em 
alto e bom som para todos aque¬ 
les que buscam podar nosso fu¬ 
turo que rebeldia não se ajusta! 
E que nossa luta é o resgate da 
rebeldia consequente das e dos 
estudantes que tomaram a van¬ 
guarda da resistência à ditadura 
militar, é o resgate da rebeldia 
das e dos secundaristas chile¬ 
nos que ocuparam suas escolas 
em 2006 contra as heranças da 
ditadura militar de Pinochet na 
educação. Rebeldia é organizar 
a raiva, a indignação e a luta 
por um mundo mais justo. E, 
para isso, devemos retomar o 
papel histórico da União Bra¬ 
sileira de Estudantes Secund¬ 
aristas. Cada vez toma-se mais 
imprescindível que a UBES 
opte pelas boas brigas invés 
dos maus acordos. Por isso, é 
preciso ocupar e reconquistar a 
UBES para a luta e para as e os 
estudantes! ★ 


Laura Paz é diretora de movi¬ 
mentos sociais da União Brasi¬ 
leira de Estudantes Secunda¬ 
ristas (Ubes) 
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Uma revolução contra o Capital 



■Valter Pomar 


S egundo o calendário vigen¬ 
te na Rússia, corria o mês de 
outubro. Noutros países, já era 
novembro. Os revolucionári¬ 
os mudaram o calendário, mas 
o nome ficará. Cem anos de¬ 
pois, a “revolução de outubro 
de 1917” foi lembrada em todos 
os países do mundo, por seus 
amigos e inimigos, em publi¬ 
cações e debates em todos os 
tipos de mídia, público e local. 

Ainda é cedo para analisar 
que opiniões prevaleceram nest¬ 
es debates, que aliás prosseg¬ 
uem sendo realizados. E que 
terão prosseguimento, direta e 
indiretamente, nos próximos 
anos, quando se falar do cen¬ 
tenário da Revolução Alemã de 
1918, da fimdação da Interna¬ 
cional Comunista e dos partidos 
comunistas em todo o mundo, 
do assassinato de Rosa Luxem¬ 
burgo, da fimdação da URSS e 
da morte de Lenin, entre tantos 
outros episódios e processos 
que marcaram aquela época. 

Mas - diferente do ocorrido 
em 1997 e 2007 - já podemos 
dizer que nos debates e ativi¬ 
dades realizadas em 2017, cres¬ 
ceu o número dos que aproveit¬ 
aram a efeméride para ressaltar 
a atualidade da Revolução Rus¬ 
sa de Outubro de 1917. Entre 
os motivos elencados, estão as 
semelhanças entre o momento 
que vivemos e aquele momento 
anterior à Primeira Guerra Mun¬ 
dial (1914-1918), tanto no que 
diz respeito aos possíveis des¬ 
dobramentos dos conflitos in- 
tercapitalistas e entre as grandes 
potências mundiais, quanto no 
que diz respeito à desigualdade 
social imperante. 

Outro motivo é a brutal crise 
do capitalismo, que estimula o 
debate sobre uma alternativa 
socialista. Um terceiro motivo 


é a incapacidade que o capi¬ 
talismo contemporâneo vem 
demonstrando, quando se trata 
de reformar seu modo de ser, o 
que coloca sobre a mesa o de¬ 
bate sobre a necessidade, atual¬ 
idade e urgência da revolução, 
como único meio de produzir as 
mudanças necessárias. 

O debate sobre a Revolução 
Russa envolve os antecedentes, 
seu contexto internacional, 
seus desdobramentos externos 
e internos; a Guerra Civil de 
1918-1921, a Nova Política 
Econômica de 1921 a 1929, a 
coletivização forçada e a indus¬ 
trialização acelerada dos anos 
1930; as transformações no 
Estado Soviético e no Partido 
Comunista, inclusive a brutal 
luta de facções que resultou 
nos chamados Processos de 
Moscou; os efeitos da invasão 
nazista em 1941 e da Grande 
Guerra Patriótica, inclusive a 
formação de governos coman¬ 
dados por partidos comunistas 
em diversos países do Leste 
Europeu; a postura do PCUS e 
da URSS na Guerra Fria, sua 
relação com as diferentes forças 
da esquerda no plano mundial; 
as reformas e contrarreformas; 
e, finalmente, o colapso e desa¬ 
parecimento da União Soviéti¬ 
ca entre 1989 e 1991. Colapso 
que atingiu o conjunto de suas 


repúblicas e também os aliados 
no Leste Europeu. E que teve, 
entre suas consequências, o for¬ 
talecimento do capitalismo em 
geral e dos Estados Unidos em 
particular; o enfraquecimento 
de todas as variantes capitalis¬ 
tas que não eram neoliberais e 
também do movimento social¬ 
ista como um todo, abrindo um 
período de defensiva estratégia 
que prossegue até hoje. 

Apesar do colapso final, é 
preciso reconhecer que o tipo de 
socialismo existente na URSS 
foi exitoso durante parte do sé¬ 
culo XX. Exitoso, não em com¬ 
paração com algum parâmet¬ 
ro abstrato, com alguma teoria 
prévia, com algum sonho; mas 
na capacidade de enfrentar e/ 
ou derrotar o capitalismo real¬ 
mente existente no mesmo 
período. 

O socialismo soviético foi 
vitorioso em Outubro e na 
Guerra Civil, suplantou o cerco 
imposto à União Soviética nos 
anos 1920 e 1930, assim como 
derrotou os nazistas durante a 
Segunda Guerra. Também foi 
capaz de enfrentar e — por al¬ 
gum tempo e em alguns aspec¬ 
tos — empatar com o capitalis¬ 
mo hegemônico entre o final 
da Segunda Guerra Mundial e 
os anos 1960. Exemplos disso 
podem ser encontrados na cor¬ 


rida espacial e armamentista, 
no processo de industrialização, 
crescimento e desenvolvimen¬ 
to; na extensão dos direitos 
políticos e sociais, nos direitos 
da mulher, no combate ao rac¬ 
ismo, nas políticas de saúde, ed¬ 
ucação pública e habitação; na 
ampliação do nível de cultura 
geral e política das massas. 

Entretanto, aquele social¬ 
ismo de tipo soviético não se 
demonstrou mais capaz de en¬ 
frentar e muito menos de derro¬ 
tar o capitalismo que se tomou 
hegemônico a partir dos anos 
1970. 

A necessidade de fazer refor¬ 
mas no socialismo soviético foi 
apontada pelos seus próprios 
dirigentes, diversas vezes. Mas 
a combinação entre as resistên¬ 
cias internas e circunstâncias 
externas contribuiu para não 
realizar as reformas no momen¬ 
to em que elas tinham grande 
chance de êxito. E as reformas 
tentadas nos anos 1980 aca¬ 
baram contribuindo para o co¬ 
lapso da URSS. Que consistiu 
em uma dupla vitória do Capi¬ 
tal: uma vitória do capitalismo, 
mas também uma vitória de 
certas teses de Marx e Engels 
acerca do que seria a transição 
socialista entre o capitalismo e 
o comunismo. 

Devemos estudar a ex¬ 
periência da Revolução Russa 
de 1917 e da URSS. Lenin e 
seus camaradas eram gigantes, 
que atuaram sem ter nenhuma 
experiência anterior para servir 
de parâmetro. Já nós, se come¬ 
termos erros parecidos, não po¬ 
deremos alegar ignorância. ★ 

Valter Pomar é militante do 
PT Campinas e professor de 
relações internacionais. 31 
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